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APRESENTAÇÃO 10

O Manual de Redação O fic ia l do  M in istério  P úblico do  Estado do  Am apá (M P-AP) tem  
com o o b je tivo  ape rfe içoar a com un icação  e fic ien te  com  recom endações no uso da linguagem , 
a padron ização em pregada na redação o fic ia l e o esc la rec im ento  sobre a fina lidade  e a 
es tru tu ra  dos p rinc ipa is  atos o fic ia is  exped idos pelo M in istério  Público.

A bo rda  os a tr ib u to s  consagrados e norm atizados na adm in is tração  púb lica  com patíve is 
com  os p rincíp ios constituc iona is  da im pessoa lidade e da pub lic idade  com  ênfase na 
linguagem  simples, clareza, concisão, ob je tiv idade , precisão, coerência, coesão, correção 
g ram atica l e respe ito  às recom endações das fo rm atações e iden tidade  visual de fin idas pelo 
Órgão.

A  e laboração só fo i possível com  a ded icação  de m em bros e serv idores que se 
esforçaram  para p ro du z ir uma obra para esclarecer as dúv idas frequentes que ocorrem  a quem  
escreve. De con teúdo  acessível e ob je tivo , o Manual de Redação O fic ia l do  M in istério  P úblico do 
Estado do  A m apá será de consu lta  reco rren te  po r todos  que desejam  escrever bem.



MANUAL DE REDAÇÃO OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 11

1 ATRIBUTOS DA REDAÇÃO OFICIAL
Redação o fic ia l é a maneira pela qual o Poder P úblico red ige  com unicações o fic ia is  e 

atos norm ativos (BRASIL, 2018, p. 16). Por m eio dela, a adm in is tração  púb lica  se com unica  com  
o púb lico  e com  as institu ições, órgãos ou entidades púb licas e privadas.

Para cu m p rir seus ob je tivos, o te x to  o fic ia l deve apresentar qua lidades básicas de 
fo rm u la ção  e es tru tu ração , ta is com o: o b je tiv id a d e , clareza, precisão, im pessoa lidade, 
concisão, coesão, coerência, fo rm a lidades. Adem ais, deve considerar o recep to r da mensagem, 
adequando  o nível da escrita  sem co n fu nd ir s im p lic idade  com  pobreza de escrita.

A  com unicação o fic ia l no se to r púb lico  precisa ser simples, ob je tiva  e inclusiva. Nesse 
sentido, C obucci e Cobucci (2022, p. 13) ressaltam que “a com unicação pode ser considerada 
sim ples quando  a pessoa que lê o docu m e n to  ou escuta a m ensagem  consegue com preender o 
co n te úd o  fac ilm ente , sem precisar reler ou ouv ir o tex to  várias vezes ou ped ir ajuda para 
explicações de outra  pessoa” .Segundo as autoras, considera-se uma linguagem  sim ples aquela 
que “apresenta ideias, palavras, frases e es tru tu ra  de fo rm a o rgan izada ” e cum pre  com  as 
fo rm a lidades da redação ofic ia l.

1.1 Objetividade, clareza e precisão
O bje tiv idade , clareza e precisão são aspectos do  te x to  que cam inham  juntos. A  fa lta  de 

a lgum  deles pode  p re jud ica r a le itura, pois a fina lidade  de quem  escreve é que o assunto 
abo rdado  seja fac ilm en te  com preend ido  pelo leitor. Para tan to , deve-se u tiliza r uma linguagem  
ob je tiva , clara e precisa na p rodução  textual.

Ser o b je tivo  é ir d ire tam en te  ao assunto que se deseja abordar, sem rodeios e 
redundâncias. Uma d ica im p o rta n te  é re ler o tex to  ao final da produção, para avaliar se está de 
fácil com preensão do  conteúdo, pois to d o  tex to  c laro apresenta vocabu lá rio  preciso e 
adequado ao contexto.

Im portan te  d is tin g u ir precisão de concisão. A  precisão é o b tid a  quando  se u tiliza  a 
palavra que expressa exatam ente  o que se quer dizer, ev itando  expressões co loquia is, palavras 
genéricas que d iluem  o s ign ificado . A  precisão está re lacionada ao em prego  exato das 
palavras. Para ser preciso, é im p o rta n te  conhecer o d ic ioná rio  e perceber os sentidos que os 
vocábu los assum em nos variados contextos. Já a concisão está re lacionada com  o pensam ento 
e a es tru tu ração  da frase. Ser conciso  é d ize r o m áxim o de in form ações com  um m ín im o de 
palavras. Um te x to  conciso  é aquele que d iz  o essencial com  poucas palavras. Nesse sentido, é 
im p o rta n te  te r em m ente  que o o po s to  da precisão é a am b igu idade ; o o po s to  da concisão é a 
redundância.

Para isso, sugerem -se as seguintes m edidas:
a) ce rtifique -se  de que você dom ina  o assunto a ser com un icado  e saiba com  clareza o 

o b je tivo  da com unicação ou do  d ocu m e n to  a ser p roduz ido ;
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b) co loque-se  no lugar de quem  receberá a m ensagem  para d e fin ir a fo rm a de se 
expressar e de o rgan iza r a ideia a ser apresentada;

c) u tilize  palavras e expressões simples, salvo quando  tra ta r de assunto técn ico;
d ) use frases curtas, na o rdem  d ire ta  e ev ite  in tercalações excessivas, para ev ita r 

am b igu idade;
e) busque a u n ifo rm idade  do  tem po  verbal em to d o  o texto ;
f)  não u tilize  reg iona lism os e neologism os;
g ) pon tue  adequadam ente  o texto ;
h) exp lic ite  o s ign ificado  da sigla na prim e ira  re ferência a ela; e
i) escolha expressão ou palavra que não confira  d up lo  sen tido  ao texto.

1.2 Concisão, coesão e coerência
Segundo Sabbag (2023, p. 36), concisão “é a qua lidade  inerente à o b je tiv id a d e  e à 

justeza de sen tido  no re d ig ir” , ou seja, na apresentação das ideias, deve-se m anter um esforço 
para econom iza r palavras e frases, co rtan d o  o que fo r desnecessário e respe itando  o te m p o  do 
leitor. E conom izar palavras sem econom iza r ideias, ten d o  cu idado  para não condensar dem ais 
as in form ações, de ixando  o tex to  denso e duro.

Conciso é o tex to  que transm ite  o m áxim o de in form ações com  o m ín im o de palavras; 
que exclu i palavras inúteis, que sejam redundantes e que nada acrescentam  ao que fo i d ito.

A  coesão e a coerência  são indispensáveis aos docum en tos  ofic ia is, sendo a tr ib u to s  que 
favorecem  a conexão, a ligação, a harm onia entre  os e lem entos de um texto . Percebe-se que a 
redação apresenta esses a tr ib u to s  quando  se lê um te x to  e se verifica  que as palavras, as frases 
e os parágra fos estão entre laçados e p roduzem  con tin u id ad e  progressiva. P ortan to, é 
im p o rta n te  m anter a coerência e uma boa estra tég ia  é u tiliza r a con junção  de form a adequada 
para estabelecer ligação entre  orações, períodos ou parágrafos.

1.3 Impessoalidade e formalidade
A  im pessoa lidade  tem  o rig em  co ns titu c io na l, cu jo  s ig n ificad o  prende-se  a dois 

aspectos: o p rim e iro  é a exigência  de que a adm in is tração  púb lica  func ione  de fo rm a a não 
favorecer ou p re jud ica r a lguém , e o segundo se pauta na abstração da pessoa nos atos 
adm in is tra tivos.

Segundo o art. 5° do  A to  N o rm a tivo  n° 15/2020-M P-AP:
Art. 5° A comunicação, no âm bito do Ministério Público, é uma atividade 
institucional regida pelo princíp io da impessoalidade e deve ser orientada 
po r c rité rio s  p ro fiss iona is, com o parte  in teg ran te  das a tiv idades 
m in is te r ia is  ta n to  no ca m p o  f in a lís t ic o  q u a n to  na g e s tã o , de 
responsabilidade de todos os seus integrantes.

A com unicação o fic ia l é sem pre fe ita  no interesse público, em a tend im en to  ao interesse 
geral dos cidadãos e, por esse m otivo , deve ser e v itado  o persona lism o e guardar
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fid e lidade  e harm onia com  a Política de C om unicação do  M in istério  Público. C om o resultado, 
assuntos o fic ia is  não devem  ser tra tados  de outra  fo rm a que não seja es tr itam en te  impessoal.

Nesse sentido, em razão de seu cará te r púb lico  e de sua fina lidade, os atos norm ativos e 
os exped ientes o fic ia is  requerem  o uso do  padrão cu lto  d o  id iom a, respe itando  os p rincíp ios 
gram atica is.

Segundo C obucci e C obucci (2022, p. 20), o u tro  aspecto  im p o rta n te  que deve ser 
cons ide rado  é o nível de com unicação es tabe lec ido  na relação h ierárqu ica entre  o em issor e o 
recep to r da mensagem:

a) acim a/ascendente: com unicação destinada ao supe rio r h ie rárqu ico  da p rópria  ou de 
ou tra  ins titu ição  sem que o em issor necessariam ente esteja subo rd inado  ao destina tá rio . Nesse 
nível de com unicação, o tra tam e n to  é conside rado  por ten ta tiva  e se dá pela expecta tiva  de 
ace itação /conco rdânc ia  pelo recep to r do  que está sendo p ro po s to  e, para ga ran tir essa 
possib ilidade, a linguagem  deve ser de cord ia lidade , respe ito  e consideração;

b) ao lado/horizontal: com unicação destinada à pessoa na mesma posição h ierárquica 
da p rópria  ou de outra  institu ição . Nesse nível, o tra tam e n to  é d ire to , fo rm a l e preciso, ou seja, 
deve-se escrever o b je tivam en te  o que precisa ser d ito , com  o cu idado  para não to rna r o tex to  
im positivo ;

c) abaixo/descendente: destinado  aos que traba lham  sob a gerência  ou a chefia  do 
emissor. Nesse nível, a em issão ocupa a posição de au to ridade  e, po r isso, a linguagem  deve ser 
a firm a tiva  e, em certas situações, a té  im positiva .

Abaixo, quad ro  exem p lifica tivo  de verbos u tilizados de acordo  com  o nível
h ierárquico:

Nível hierárquico Intenção/verbo a utilizar

A cim a /ascenden te
solic itar, pedir, propor, sugerir, in fo rm ar e a firm ar 
ten ta tivam en te .

Ao la d o /h o rizo n ta l
com unicar, inform ar, solic itar, dar um parecer, 
recom endar, sugerir e a firm a r positivam ente .

A ba ixo /descenden te
autorizar, advertir, decid ir, pro ib ir, so lic itar, de te rm ina r 
(norm as, p roced im en tos) e a firm ar decis ivam ente.

Fonte: Cobucci e Cobucci (2022).

Considera-se que a redação o fic ia l deve ser isenta da in terfe rênc ia  da ind iv idua lidade  de 
quem  a elabora. Nesse sentido , a concisão, a clareza, a o b je tiv id a d e  e a fo rm a lidade  de que nos 
valem os para e laborar os exped ientes o fic ia is  co n tribu e m  para que seja a lcançada a necessária 
im pessoa lidade na com unicação ofic ia l.

As com un icações adm in is tra tivas  devem  ser sem pre form ais. A  fo rm a lid ad e  de 
tra ta m e n to  não se tra ta  som ente  do  co rre to  em prego  deste  ou daquele  p ronom e de 
tra tam e n to  para uma au to ridade  de ce rto  nível. Mais do  que isso: a fo rm a lidade  d iz  respe ito  à 
c iv ilidade  no p ró p rio  en foque  dado  ao assunto do  qual cu ida a com unicação, com  d ig itação  
sem erros, co rre ta  d iagram ação do  tex to  e uso do  padrão cu lto  do  idioma.
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2 LINGUAGEM SIMPLES NA ADMINISTRAÇÃO  
PÚBLICA

A  L inguagem  Sim ples é uma fo rm a de com unicação que tem  a fina lidade  de in fo rm ar de 
m ane ira  c la ra , o b je t iv a  e in c lu s iva  e re p re sen ta  a d e s b u ro c ra tiz a ç ã o  lin g u ís tic a  na 
adm in is tração  pública.

Antes de escrever em linguagem  simples, é im p o rta n te  estar em sin ton ia  com  um 
con jun to  de valores re lacionados com  transparência, com  clareza e, p rinc ipa lm ente , com  
em patia . É im p o rta n te  a firm ar que a linguagem  sim ples é uma prá tica  centrada  na pessoa, no 
cidadão, no usuário.

A  adm in is tração  púb lica  precisa a ten ta r para os seguin tes tóp icos:
a) ajustar o conteúdo de acordo com o público-alvo: adap ta r a linguagem  de acordo  

com  o p úb lico -a lvo  fac ilita  a com unicação e a transm issão de in form ações precisas. V erifique  
para quem  a m ensagem  se destina e p ra tique  a em patia . Tente se co loca r no lugar do  le ito r e 
en tende r seu nível de conh e c im e n to  sobre  a tem ática , suas necessidades e possíveis 
d ificu ldades  para com preender a in form ação. Investigue se o púb lico  com preende  term os 
específicos ou se está mais hab ituado  à linguagem  do  co tid ian o  e ajuste seu texto ;

b) utilizar a linguagem  simples para prom over acessibilidade: u tiliza r uma linguagem  
acessível pe rm ite  que d iversos púb licos absorvam  a in form ação, inclusive pessoas idosas, com 
de fic iênc ia  ou com  d ificu lda d e  de le itura  e in te rp re tação  de texto . A  linguagem  é acessível 
quando  qua lquer pessoa consegue com preender e usar com  au tonom ia  o que está sendo 
com unicado. O o b je tivo  é p rom over a inclusão e am p lia r o uso de ferram entas, serviços e 
in form ações para todos  os g rupos da população;

c) entender que a linguagem  simples não é uma linguagem  informal: u tiliza r a 
linguagem  in form a l pode  gerar d ificu ldades  de com preensão. Esse tip o  de linguagem  costum a 
ser u tilizada  entre  pessoas próxim as ou fam iliares, no dia a dia, e é m arcada pelo uso de gírias, 
vícios de linguagem , abreviações e expressões populares.

A  linguagem  form a l não precisa ser com plicada . É im p o rta n te  s im p lifica r a escrita, 
p reocupar-se  em encon tra r as palavras mais adequadas e usá-las corre tam ente . Isso con tribu i 
para que todas as pessoas com preendam  as mensagens transm itidas  nas com unicações 
form ais.

2.1 A importância da Linguagem Simples no 
Ministério Público

O func ionam en to  do  M in istério  P úblico com  suas leis e regras fo i pensado com  base no 
D ire ito  e, claro, em sua linguagem . Essa é uma das razões pelas quais os te rm os e palavras do 
ja rgão  ju ríd ico  se to rna ram  o padrão da adm in is tração  pública, apesar de serem d ifíce is para a 
m aioria  das pessoas entenderem .

Q uando o M in istério  P úblico faz uso de linguagem  com plexa, com  siglas e palavras 
desconhecidas da m aioria  da população, acaba co n trib u in d o  para afastar a popu lação  e 
d ific u lta r o acesso a serviços e d ire itos. Muitas pessoas nem chegam  a conhecer os serviços 
o fe rec idos porque  eles são d ivu lgados  em uma linguagem  que não faz sen tido  para elas.

Nesse sentido, a Lei Federal n° 13.460, de 2017, conhecida com o C ód igo  de Defesa do 
Usuário de Serviços Públicos, au to riza  órgãos púb licos a usarem a L inguagem  Simples, sendo 
válida em to d o  o Brasil:
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Art. 5° O usuário de serviço público tem d ire ito  à adequada prestação dos 
serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de serviços públicos 
observar as seguintes diretrizes:

[...]

XIV - utilização de Linguagem Simples e compreensível, evitando o uso de 
siglas, jargões e estrangeirismos.

Recomendações
a) pense no docum ento :

• qual o m o tivo  pelo  qual ele fo i escrito?
• quais resu ltados quer p roduzir?
• quais são as in form ações principais?
• qual o con teúdo  mais im p o rta n te  e que deve aparecer prim eiro?

b) pense no p úb lico -a lvo  do  docum ento :
• quem  são as pessoas que precisam  ler o d ocu m e n to  ou vão te r acesso a ele?
• qual a idade, gênero, região, escolaridade?
• o que as pessoas precisam  saber?
• o le ito r já sabe a lgo  sobre o assunto?
• qual a linguagem  mais adequada?
• quais as dúvidas que o púb lico -a lvo  poderá encon tra r no texto?
• com o posso me expressar e esclarecer essas possíveis dúvidas?

c) faça um teste  com  o p úb lico -a lvo  do  docum ento , se possível, para saber se a 
linguagem  u tilizada  faz sen tido  para o le ito r ou a leitora;

d ) revise o docu m e n to  com  base nas im pressões do  púb lico -a lvo  para chegar a uma 
versão final s im p lificada  do  docum ento ;

e) ev ite  o uso de siglas, jargões, te rm os técnicos, palavras estrangeiras ou palavras 
d ifíce is sem necessidade;

f)  não use te rm os pe jo ra tivos  ou d iscrim ina tó rios . A  com unicação é um ins trum ento  
cu ltu ra l poderoso  com  consequências na vida de pessoas e institu ições. Saber fazer uso da 
linguagem  com  responsabilidade e adequação é fundam enta l em uma ins titu ição  pública. 
Termos em pregados de fo rm a  inadequada com prom e tem  e d is to rcem  realidades e podem  
dem onstra r d iscrim inações cu ltu ra is  inaceitáveis nos dias atuais;

2.2 Vícios de linguagem
Vícios de linguagem  são palavras ou expressões que d ificu ltam  a com preensão, 

em pobrecem  o te x to  e o to rnam  cansa tivo  para o leitor.

2.2.1 Am biguidade
A m bígua  é a frase ou oração que pode  ser tom ada  em mais de um sentido. Deve-se 

a ten ta r para as construções que possam gerar equívocos de com preensão. A  am b igu idade  
decorre, em geral, da d ificu lda d e  de iden tifica r-se  a que palavra se refere um pronom e que 
possui mais de um an tecedente  na terce ira  pessoa. O corre  gera lm en te  nas segu in tes situações:
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a) Pronom es pessoais:

Exemplos:

Am bíguo: O P rom o to r com unicou  à sua p ro m o to ria  que ele seria exonerado. ®  
Claro: O P rom o to r com unicou  a p rópria  exoneração à sua p rom o to ria . 0

b) P ronom es possessivos e p ro no m e s  oblíquos:

Exemplos:

Am bíguo: O Procurador-G era l saudou o Presidente da República, em seu 
discurso, e so lic itou  sua in tervenção no seu Estado, mas isso não o 
surpreendeu.
Claro: Em seu d iscurso, o P rocurador-G era l saudou o Presidente da República. 
No p ronunciam ento , so lic itou  a in tervenção federal no Estado do  Am apá, o que 
não surpreendeu o Chefe do  Poder Executivo. 0

c) P ronom e relativo:

Exemplos:

Am bíguo: Roubaram  a mesa do  gab ine te  em que eu costum ava trabalhar. 0 
Claro: Roubaram  a mesa do  gab ine te  na qual eu costum ava trabalhar.

d ) Há, ainda, a am b igu idade  deco rren te  da dúv ida  sobre a que se refere a oração 
reduzida:

Exemplos:

Am bíguo: Sendo ind isc ip linado , o Chefe advertiu  o func ionário .
Claro: O Chefe adve rtiu  o func ioná rio  por ser este ind isc ip linado.

Am bíguo: Depois de exam inar o paciente, uma senhora cham ou o m édico. 0 
Claro: Depois que o m éd ico  exam inou o paciente, fo i cham ado por uma 
senhora. (x )

2.2.2 Clichês e chavões
Os clichês são de fin idos com o m odism os, expressões desgastadas pelo uso excessivo e 

dem asiadam ente  u tilizados na linguagem  co loqu ia l. Para a linguagem  culta, representam  
pobreza vocabu la r que quando  u tilizada  não im prim e  clareza e precisão, co m p ro m e te n do  a 
m ensagem  e d ificu lta n d o  a com preensão.

Em re la çã o  aos chavões , são e xp ressõ e s  c o m u m e n te  u tiliz a d a s  nos te x to s  
adm in is tra tivos  e são clássicos da redação o fic ia l. No entanto , segundo Cobucci e Cobucci 
(2022, p. 6 4 ) “a lguns chavões já foram  ofic ia is, mas, deixaram  de ser com  a m odern ização  da 
adm in is tração  pública. A tua lm ente , o chavão é cons ide rado  um víc io  de e s tilo ” .
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Exemplos:

Clichês: tece r considerações; g ra ta  satisfação; lam entável equívoco; d ir im ir 
dúvidas; acerta r os pon te iros; ao apagar das luzes; assolar o país; ba ixar a 
guarda; astro-re i (so l); ca ir com o uma bom ba; c rítica  constru tiva ; depo is  de 
longo  e tenebroso  inverno; em nível de; de ixar a desejar; chegar a um 
denom inado r com um ; d ize r cobras e lagartos; em sã consciência; estar no 
fun d o  do  poço; hora da verdade; in flação ga lopante ; inserido  no con texto ; 
perda irreparável; perde r o bonde da história; pom o da d iscórd ia ; tábua da 
salvação; vo lta r à estaca zero; singela hom enagem ; etc. ®

Chavões:
Venho, através deste, comunicar...
Venho, por m eio deste, p ropo r..
Vimos, pelo  presente, in fo rm ar..
Tem a presente a fina lidade  de so lic ita r.. ®

Em nom e da o b je tiv id a d e  e da concisão, esses chavões podem  ser substitu ídos 
po r uma única palavra, con fo rm e  a seguir:

Venho, através deste, com unica r.. = C om unico  . 0  
Venho, por m eio deste, p ropo r.. = P roponho 0 
Vimos, pelo  presente, in fo rm ar.. = In form am os 0 ^

Tem a presente a fina lidade  de so lic ita r.. = S o lic itam os 0

3 REGRAS DE PADRONIZAÇÃO DE DOCUMENTOS
De acordo  com  o Manual de Redação da Presidência (2018, p. 16), a fina lidade  da língua é 

com unicar, quer pela fala, quer pela escrita. Para que haja com unicação, são necessários:
a) a lguém  que com unique;
b) a lgo  a ser com unicado;
c) a lguém  que receba essa com unicação.
No caso da redação o fic ia l, quem  com unica  é sem pre o serv iço  púb lico ; o que se 

com unica  é sem pre a lgum  assunto re la tivo  às a tr ibu ições  do  ó rgão  que com unica ; o 
des tina tá rio  dessa com unicação é o público, uma ins titu ição  privada ou o u tro  ó rgão  ou 
en tidade  pública, do  Poder Executivo  ou dos ou tros  Poderes. A lém  disso, deve-se cons iderar a 
in tenção do  em issor e a fina lidade  do  docum ento , para que o te x to  esteja adequado à s ituação 
com unica tiva .

As com unicações o fic ia is  devem  respe ita r os a tr ib u to s  que decorrem  da C onstitu ição, 
em seu art. 37: “A  adm in is tração  púb lica  d ire ta, ind ire ta , de qua lquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do  D is trito  Federal e dos M unicípios obedecerá  aos p rincíp ios de legalidade, 
im p e sso a lid a d e , m o ra lid a d e , p u b lic id a d e  e e fic iê n c ia  [ . . . ] ” . S endo  a p u b lic id a d e , a 
im pessoa lidade e a e fic iência  p rincíp ios fundam enta is  de toda  a adm in is tração  pública, devem  
igua lm en te  nortea r a e laboração dos atos e das com unicações oficiais.

A  un ifo rm ização  da padronização, fo rm a tação  e d iagram ação dos docum en tos ofic ia is 
e a clareza do  tex to  são e lem entos ind ispensáveis à adequada transm issão da mensagem . A lém  
disso, a adoção de p roced im en tos  e norm as co n trib u i para a com un icação  transparen te  entre  a
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adm in is tração  e a sociedade. Essas o rien tações são válidas ta n to  para os docum entos 
e le trôn icos quan to  para os impressos.

Recomendações
a) escolha o tip o  de d ocu m e n to  o fic ia l aprop riado ;
b) siga as padron izações defin idas no manual;
c) observe a d ispos ição  co rre ta  dos e lem entos na estru tu ra  do  docum ento ;
d ) use de fo rm a adequada os pronom es de tra tam en to , o voca tivo  e o fecho;
e) em pregue  as regras estabelecidas para cada tip o  de docum ento , a fim  de s im p lifica r e 

un ifo rm iza r a com unicação;
f)  escreva com  linguagem  adequada, com  correção  g ram atica l e consu lte  o manual 

sem pre que necessário.

3.1 Identidade visual do MP-AP
O A to  N o rm a tivo  n° 15, de 9 de ju lho  de 2020, que d ispõe  sobre a po lítica  de 

com unicação social do  M in istério  P úblico do  Estado do  Am apá, estabeleceu em seu art. 22 o 
uso da logom arca  do  MP-AP, em co n fo rm ida d e  com  os padrões estabe lecidos no Manual de 
Iden tidade  Visual ( h ttp s ://p o rta l.m p a p .m p .b r/im a g e s /m a n u a l- id e n tid a d e -v isu a l.p d f) e, por 
conseguinte , to d o  e qua lquer d ocu m e n to  o fic ia l do  M in istério  Público do  Am apá deve respeitar 
a iden tidade  visual instituc iona l.

Im po rtan te  frisa r que o art. 22, “a” , do  m encionado a to  confe re  a gestão de logom arcas 
com o de responsab ilidade  da assessoria de com unicação social; logo, a inserção de outras 
logom arcas em con jun to  com  a logom arca  o fic ia l da ins titu ição  requer au to rização /ap rovação  
prévia, de m odo a preservar a iden tidade  visual do  MP-AP.

Portanto, a fo rm a lidade  requer a necessária padron ização  das com unicações em todos 
os Ó rgãos/U n idades do  M in istério  Público do  Estado do  Am apá.

A  padron ização  im põe a un ifo rm idade  na apresentação dos docum en tos  e, por 
consequência, a adoção de requis itos m ínim os de form atação.

A  com unicação in terna busca p rom over a in teg ração  instituc iona l, fa c ilita r o acesso às 
in form ações e o b te r o envo lv im en to  e a eficácia  necessários à consecução dos o b je tivos  de 
gestão, devendo a c ircu lação  de in fo rm ação  in terna ser tra tada  com  o m esm o cu idado  com 
que a ins titu ição  se d irig e  ao púb lico  externo.

3.2 Grafia de datas, horas e números
Na p rodução  de docum en tos o fic ia is  é im p o rta n te  a ten ta r para a g ra fia  co rre ta  de datas, 

horas e núm eros. As recom endações a segu ir são orien tações do  Manual do  Governo do 
Am apá.

3.2.1 Grafia de datas
Na grafia  de datas em um docum ento , o co n te úd o  deve consta r da segu in te  form a:

https://portal.mpap.mp.br/images/manual-identidade-visual.pdf
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a) o dia e o ano devem  ser escritos em a lgarism os arábicos. Já o mês, por extenso;

Exemplo:

A  palestra da D rã Ivana Cei será realizada no dia 14 de se tem bro  de 2024.

b) o num eral o rd ina l pode  ser usado para re ferir-se  ao p rim e iro  dia do  mês;

Exemplo:

O Dia do  Trabalhador é com em orado  anua lm ente  em 1° de maio.

c) o ano deve ser g ra fado  com  qua tro  d íg itos;

Exemplo:

Lei n. 8 .666/1993.

d ) datas h istóricas podem  ser grafadas po r extenso, com  inicia is maiúsculas.

Exemplo:

O Sete de Setem bro.
O Quinze de Novem bro.

3.2.2 Grafia de horas
Na grafia  de horas seguem -se as seguintes orientações:

a) quando  a m enção ao horário  fo r com p le ta  com  ind icação  horas, m inu tos e 
segundos, usam -se os sím bolos correspondentes: “ h” , “ m in ” apenas;

Exemplo:

O am apaense João Nogueira  é a p rim e ira  pessoa a co rre r uma m aratona em 
apenas 1h59m in40.

b) quando  a m enção a horário  re ferir-se  apenas a horas e m inutos, usa-se som ente  o 
s ím bolo  co rresponden te  a horas;

Exemplo:

Os traba lhos serão in ic iados às 8h30.

c) quando  a m enção fo r apenas a horas, usa-se por extenso “ hora(s)” ;

Exemplo:

O evento  será rea lizado às 16 horas.
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d ) quando  a m enção re ferir-se  a período  de tem po, usam -se “ hora(s)” , “ m in u to (s )” , 
“ segundo (s )” por extenso.

Exemplo:

A  reunião durou  três horas, v in te  m inutos e q ua tro  segundos.

3.2.3 Grafia de números
Na gra fia  de núm ertos, a ten ta r para os núm eros card ina is e ordinais, bem com o para os 

núm eros frac ionários  e os a lgarism os arábicos.

3.2.3.1 Cardinais e ordinais
Q uando representados por uma única palavra, são escritos po r extenso.

Exemplos:

Nove p roposições fo ram  debatidas, sete das quais p ro je tos  de lei.
Cem cand ida tos  fo ram  aprovados; o p rim e iro  c lass ificado  tiro u  nota máxima. 
O p ro je to  de lei fo i aprovado  no qu inquagés im o dia de discussão.

Q uando fo rm ados po r mais de uma palavra, devem  ser gra fados em a lgarism os e, do 
m esm o m odo, quando  houver num eral de apenas uma palavra na mesma frase.

Exemplos:

O d ep u ta d o  apresentou 25 p ro je tos  de lei e 33 resoluções. 
Foram  aprovados 10 p ro je tos  de lei e 25 resoluções.

3.2.3.2 Números fracionários
Q uando o num erador puder ser represen tado  po r uma única palavra e o denom inado r 

não possuir a expressão “avos” , devem  ser escritos po r extenso.

Exemplos:

Meio ou m etade, dois terços, três qu in tos, um décim o.

Observações
A p a rtir do  núm ero treze, é o b rig a to ria m e n te  em pregada a expressão “avos” . Isso 

porque  são reconhecidas ta n to  as fo rm as “onze avos” e “doze avos” quan to  “ undéc im os” e 
“d uo d éc im os” ;

Q uando constitu írem  uma só palavra, os num erais devem  ser gra fados por extenso. Se 
constitu írem  mais de uma, devem  ser gra fados em a lgarism os arábicos, salvo quando  no início 
da frase;

A  parte  in te ira  é separada da parte  decim al por vírgula. D iv idem -se os núm eros em 
g rupos de três a lgarism os a con ta r da vírgula  para a esquerda ou para a d ire ita , separando os 
g rupos com  um pon to  ou com  um espaçam ento  simples. Observe-se, todavia , que os numerais 
ind icadores de anos não são separados po r ponto;
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Q uando o va lo r fo r m u ito  elevado, pode-se fazer uma aprox im ação com  uma parte  em 
num eral e o restante po r extenso. Se o num eral v ie r separado por vírgula, o va lo r por extenso 
refere-se ao p rim e iro  núm ero; se por ponto, aos núm eros co locados após o ponto.

3.2.3.3 Algarismos arábicos
Os a lgarism os arábicos são usados nas seguin tes situações:
a) quando  os numerais, card ina is ou ordinais, fo rem  fo rm ados por duas palavras ou

mais;

Exemplos:

O Plenário vo tou  34 p ro je tos  de lei e 46  p ro je tos  de resolução. 
O 12° p ro je to  fo i aprovado  pelo  C o lég io  de Procuradores.

b) quando  o num eral é represen tado  po r uma palavra e po r mais de uma palavra na 
mesma frase ou período, usam -se som ente  algarism os;

Exemplo:

O P lenário aprovou o 8° e o 11° item  da pauta.
O P lenário vo tou  10 p ro je tos  de lei e 20  p ro je tos de resolução.

c) quando  os núm eros frac ionários fo rem  incom patíve is com  a regra de escrita  por 
extenso;

Exemplo:

A  d ív ida  será paga em parcelas equ iva lentes a 4/15 do  m on tan te  em prestado.

d ) quando  m encionarem  resu ltados de jogos, vered ictos, con tagem  de vo tos  e 
assem elhados;

Exemplo:

O réu fo i abso lv ido  po r 7 a 3.
O p ro je to  fo i aprovado  po r 2 0 0  vo tos  a favor, 110 contra  e 11 abstenções.

e) quando  p reced idos da palavra “ núm ero” ou de sua respectiva  abreviação, com o em 
num erações, leis, cód igos  e assem elhados. A  regra é vá lida tam bém  para a expressão de 
núm eros de endereços, te lefones, páginas, docum entos, caixas posta is e assem elhados;

Exemplo:

O núm ero 12 fo i sorteado.
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f )  quando  expressarem  frações decim ais, em qua lquer caso;

Exemplo:

0,5.
13,35.

g ) quando  a referência fo r fe ita  a unidades m onetárias (sem pre usar o sím bolo  
co rresponden te  à m oeda), pesos, m edidas e grandezas em geral.

Exemplo:

R$ 30,31; US$ 33,75.
O a tle ta  correu meia m aratona, ou seja, 21 qu ilôm etros. 
C om prou uma garra fa  de 20  litros.

3.3 Destaques
Para destaques deve-se utilizar, sem abuso, o negrito , e, em casos específicos, o itá lico  

ou as aspas. E deve-se ev ita r o uso de sublinhado, letras maiúsculas, som breado, som bra, 
relevo, bordas ou qua lquer fo rm a de fo rm a tação  que afe te  a sobriedade  e a padron ização  do 
docum ento .

Não se deve u tiliza r te x to  em caixa alta  para destaques de palavras ou trechos da 
m ensagem , pois deno ta  agressiv idade de parte  do  em issor da com unicação.

3.3.1 Negrito
Usa-se o n eg rito  para realce de palavras e trechos. Deve-se ev ita r o uso de dup lo  

destaque (n e g rito  e itá lico  ou sub linhado  ao m esm o te m p o ) em com unicações e docum entos 
oficia is.

Vale ressaltar que os recursos para destaque devem  ser em pregados com  crité rio , pois o 
uso abusivo, além de p o lu ir a página visua lm ente, pode  re tira r o e fe ito  de destaque.

3.3.2 Itálico
U tiliza-se  o itá lico  nas seguin tes situações:
a) em títu lo s  de pub licações (livros, revistas, jornais, periód icos, e tc.) ou títu los  de 

congressos, conferências, slogans e lemas (com  in icial m aiúscula em todas as palavras, exceto 
nas de ligação);

Exemplo 1:

Foi pub licada  a nova ed ição  da M oderna G ram ática Portuguesa, de Evanildo 
Bechara.

Exemplo 2:

O docu m e n to  fo i aprovado  na II Conferência  Mundial para Pessoas com  
Deficiência.
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b) Em palavras e expressões em la tim  ou em outras línguas estrangeiras não 
incorporadas ao uso com um  da língua portuguesa  ou não aportuguesadas.

Exemplos:

check-in, caput, réveillon, site, status, prin t.

O bservação: Em pa lavras  e s tra n g e ira s  ou de fo rm a ç ã o  h íb rid a  de  uso co m u m  ou 
aportuguesadas, não há necessidade de destaque, com o, por exem plo: in ternet, mouse, dé fic it.

3.3.3 Aspas
São em pregadas para intercalar, em um texto , explicações, indicações, com entários, 

observações, com o, por exem plo, ind icar uma data, uma referência b ib liog rá fica , uma sigla. Se 
na re ferência b ib lio g rá fica  o te x to  o rig ina l já co n tive r aspas, estas serão substitu ídas po r aspas 
simples:

Exemplo 1:

“As c itações são os e lem entos re tirados dos docum en tos  pesquisados duran te  
a le itura  da docum en tação  e que se revelaram  ‘ú te is ’ para co rro b o ra r as ideias 
desenvolv idas pelo au to r no d eco rre r do  seu rac ioc ín io ” (SEVERINO, 2 0 0 0 , p. 110).

Exemplo 2:

O se rv ido r in fo rm ou: “ O c idadão  deverá assinalar ‘co n co rd o ’ ou ‘d isco rd o ’” .

3.3 .4  Uso de siglas e acrônimos
As siglas são fo rm adas pelas letras iniciais de outras palavras. Q uando uma sigla pode 

ser lida com o uma nova palavra, e não necessariam ente letra a letra, pode  ser cham ada tam bém  
de acrônim o.

Siglas e acrôn im os devem  ser usados com  m oderação, apenas quando  necessário. Só 
use uma sigla que não seja de conhec im en to  geral quando  o nom e a que ela se refira tenha se 
rep e tid o  m uitas vezes ao longo  de um m esm o texto , e o nom e a que se refere seja m u ito  longo.

A  g ra fia  das siglas deve obedece r às seguin tes aplicações:
a) siglas com postas po r até três letras deverão ser red ig idas em maiúsculas;

Exemplos:

M in istério  P úblico -  MP.
O rdem  dos A dvogados do  Brasil -  OAB.

b) siglas com  mais de três letras pronunciadas separadam ente  deverão ser red ig idas 
em maiúsculas;

Exemplos:

Ins titu to  Brasile iro de G eografia  e Estatística - IBGE. 
Ins titu to  Nacional de S eguridade Social -  INSS.
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c) siglas com postas por mais de três letras que fo rm em  palavra pronunciáve l devem  
ser red ig idas apenas com  a in icial maiúscula;

Exemplos:

Agência  Nacional de Aviação Civil - Anac.
Escola Nacional de A dm in is tração  Pública -  Enap.

d ) siglas em que haja le itu ra  m ista (p a rte  pronunciáve l pela letra e parte  com o 
palavra) serão red ig idas todas com  letras maiúsculas;

Exemplos:

D epartam en to  Nacional de In fraestru tu ra  de Transportes - DNIT. 
Danos Pessoais por Veículos A u to m o to res  Terrestres -  DPVAT.

e) para ev ita r confusão com  ou tros  te rm os assem elhados, pode haver a ocorrência  
de letras m aiúsculas e m inúsculas na es tru tu ra  de sigla ou acrônim o;

Exemplos:

Conselho Nacional de D esenvo lv im ento  C ien tífico  e Tecno lóg ico  - CNPq. 
U niversidade de Brasília -  UnB.

f)  siglas no plural: adm ite -se  o uso de “s” m inúsculo, sem apóstro fo ;

Exemplos:

M inistérios Públicos - MPs.
Tribunais Regionais E le itorais -  TREs.

g ) quando  a sigla fo r mais conhecida que o nom e ou quando  não houver mais 
correspondênc ia  com  o nom e por extenso, a sigla poderá aparecer p rim e iro  no texto .

Exemplos:

FMI - Fundo M onetário  In ternacional. 
MEC - M in istério  da Educação.
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3.4 Pronomes de tratamento
Na redação o fic ia l, é necessário a tenção para o uso dos p ronom es de tra tam e n to  em 

trê s  m o m e n to s  d is t in to s : no e n d e re ça m e n to , no v o c a tiv o  e no c o rp o  d o  te x to . O 
endereçam ento  é a parte  do  d ocu m e n to  que in form a quem  receberá o expediente. No 
vocativo , o au to r d irige -se  ao des tina tá rio  no in ício do  d ocu m e n to  e será sem pre segu ido  de 
vírgula. No co rp o  do  texto , podem  ser em pregados os pronom es de tra tam e n to  em sua form a 
abreviada ou por extenso. Abaixo, quad ro  e xem p lifica tivo  para uso dos p ronom es de 
tra ta m e n to  de a lgum as autoridades:

Poder Executivo

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Presidente da 
República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Excelentíssimo Senhor(a) 
Presidente(a) da República,

Vossa
Excelência Não se usa

Vice-Presidente(a) 
da República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Senhor Vice-Presidente 
da República,

Vossa
Excelência V. Exa.

Ministros(as) de 
Estado

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) M inistro(a), Vossa

Excelência V. Exa.

Secretário(a)-Geral 
da Presidência da 
República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) +Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Chefe da Casa Civil 
da Presidência da 
República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Consultor(a)-Geral 
da República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Advogado(a)-Geral 
da União

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Chefe do 
Estado-Maior das 
Forças Armadas

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Posto, Vossa

Excelência V. Exa.

Chefe do Gabinete 
Militar da 
Presidência da 
República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Chefe do Gabinete 
Pessoal da 
Presidência da 
República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Chefe da
Corregedoria-Geral 
da União

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Chefe do Gabinete 
de Segurança 
Institucional

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Secretários(as) 
da Presidência da 
República

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.
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Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Governadores(as) 
de Estado e do 
Distrito Federal

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor Governador, Vossa

Excelência Não se usa

Vice-Governadores(as) 
de Estado e do 
Distrito Federal

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Senhor(a)
V ice-Governador(a),

Vossa
Excelência V  Exa.

Chefes de 
Estado-Maior das 
Três Armas

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor + Posto, Vossa

Excelência V  Exa.

Oficiais-Generais 
das Forças 
Armadas

Ao Senhor(a) Senhor + Posto, Vossa
Senhoria V. Sa.

Embaixadores(as) A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) Embaixador(a), Vossa

Excelência V  Exa.

Secretários(as) 
de Estado dos 
Governos Estaduais

A  Sua Excelência 
o(a) Senor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V  Exa.

Prefeitos(as)
Municipais

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V  Exa.

Poder Legislativo

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Presidente(a) do 
Congresso Nacional

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Excelentíssimo Senhor(a) 
Presidente(a) do Congresso 
Nacional,

Vossa
Excelência Não se usa

Presidente da 
Câmara

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Senhor(a) Presidente 
da Câmara,

Vossa
Excelência V. Exa.

Membros da 
Câmara dos 
Deputados

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) Deputado(a), Vossa

Excelência V. Exa.

Presidente e 
Membros do 
Tribunal de Contas 
da União

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Presidente e 
Membros dos 
Tribunais de Contas 
Estaduais

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Presidente e 
Membros das 
Assembleias 
Legislativas 
Estaduais

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Presidente das 
câmaras municipais

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.
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Poder Judiciário

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Presidente e 
membros do 
Supremo Tribunal 
Federal

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Presidente(a) do Supremo 
Tribunal Federal,

Vossa
Excelência Não se usa

Presidente e 
membros dos 
Tribunais 
Superiores

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Juízes A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) Juiz(a), Vossa

Excelência V. Exa.

Desembargadores A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Senhor(a)
Desembargador(a),

Vossa
Excelência V. Exa.

Auditores da 
Justiça Militar

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Procurador-Geral 
do Estado

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Procurador do 
Estado

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa

Excelência V. Exa.

Outros Poderes

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Membros do 
Ministério Público

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a)

Senhor Procurador(a)-Geral 
de Justiça,
Senhor(a) Procurador(a) 
de Justiça,
Senhor(a) P rom otor 
de Justiça,

Vossa
Excelência V. Exa.

Membros das
Defensorias
Públicas

A  Sua Excelência 
o(a) Senhor(a) Senhor(a) Defensor(a), Vossa

Excelência V. Exa.



MANUAL DE REDAÇÃO OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

Autoridades Acadêmicas

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Reitor(a) de 
Universidade

A  Sua
Magnificência 
o(a) Senhor(a)

M agnífico(a) Reitor(a), Vossa
Magnificência V. Maga.

Assessores(as), 
Pró-Reitores(as), 
Diretores(as), 
Chefes de 
Departamento e 
Coordenadores(as)

Ao Senhor(a) Senhor(a) + Cargo, Vossa
Senhoria V. As.

Doutor(a) Ao Senhor(a) Doutor(a), D outor(a) Dr. /  Dra.

Doctor of 
Philosophy Ao Senhor(a) PhD, PhD PhD

Mestre Ao Senhor(a) Mestre(a), Mestre(a) Me. /  Ma.

Professor(a) Ao Senhor(a) Professor(a), Professor(a) Prof./Profa.

Autoridades Eclesiásticas

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Papa A  Sua Santidade 
o Papa Santíssimo Padre, Vossa

Santidade V. S.

Cardeais A  Sua Eminência 
o Senhor

Eminentíssimo 
Senhor Cardeal, 
ou
Eminentíssimo e 
Reverendíssimo Senhor 
Cardeal,

Vossa
Eminência
Vossa
Eminência
Reverendíssima

V. Ema. 
ou
V. Ema. Revma.

Arcebispos 
e Bispos

A  Sua Excelência 
Reverendíssima 
o Senhor

Excelentíssimo 
e Reverendíssimo 
Senhor Arcebispo 
(Bispo),

Vossa
Excelência
Reverendíssima

V. Exa. Revma.

Monsenhores
Cônegos
Superiores
Religiosos

Ao Reverendíssimo 
Monsenhor

Reverendíssimo 
Monsenhor (Cônegos, et.), 
ou Reverendíssimo 
Senhor Cônego,

Vossa
Reverendíssima 
ou Vossa 
Senhoria 
Reverendíssima

V. Revma. ou 
V. Sâ Revma.

Sacerdotes
Clérigos
Demais religiosos

Ao Reverendíssimo
Padre/Pastor
ou
Ao Reverendo 
Padre/Pastor

Reverendo Sacerdote 
ou Pastor (ou Clérigo, 
etc.),

Vossa
Reverência V. Rev.a.
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Demais Autoridades e particulares

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura

Demais autoridades 
não contempladas 
com tratamento 
específico

Ao Senhor(a) Senhor(a) + Cargo 
ou Profissão,

Vossa
Senhoria V. Sa.

Particulares Ao Senhor(a) Prezado(a) Senhor(a), Vossa
Senhoria V. Sa.

3.4.1 Concordância com os pronomes de tratam ento
Na u tilização  dos p ronom es de tra ta m e n to  deve-se observar a concordância  de pessoa 

e de gênero.

3.4.1.1 Concordância de pessoa
Os p ronom es de tra tam e n to , em bora  se re firam  à segunda pessoa g ram atica l, 

concordam  com  a terceira  pessoa. O ve rbo  concorda  com  o subs tan tivo  que in tegra  a locução.

Exemplos:

Vossa Senhoria saberá encam inhar o docum ento . 
Vossas Senhorias saberão encam inhar o docum ento .

Da mesma form a, os pronom es possessivos referentes a p ronom es de tra tam e n to  são 
sem pre os da terceira  pessoa.

Exemplos:

S o lic ito  que Vossa Senhoria encam inhe seu pedido. 
S o lic ito  que Vossa Senhoria encam inhe vosso pedido.

O utra  pa rticu la ridade  dos p ronom es de tra tam e n to  é a d is tinção  entre  as expressões 
“ Vossa” e “ Sua” .

“ Vossa” é e m p re g a d o  para a pessoa com  quem  se fala, a quem  se d ir ig e  a 
correspondência .

Exemplo:

C onvidam os Vossa Excelência para a cerim ônia.

“ Sua” é em pregado  para a pessoa de quem  se fala, ou seja, quando  se fala a respe ito  da 
au to rid a de  ou do  des tina tá rio  da correspondência .

Exemplo:

A placa com em ora tiva  fo i descerrada por Sua Excelência o Senhor G overnador 
do  Estado. 0



MANUAL DE REDAÇÃO OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

3.4.1.2 Concordância de gênero
Faz-se a concordância  de gênero  não com  o subs tan tivo  da locução, mas com  o gênero 

da pessoa representada pelo  p ronom e de tra tam en to .

Exemplo:

Se a au to ridade  fo r do  gênero  m asculino:
Vossa Senhoria será in fo rm ado  sobre a decisão.

Se a au to ridade  fo r do  gênero  fem in ino:
Vossa Excelência será in form ada im ed ia tam ente  sobre a so lução dada 
ao caso. 0

3.4 .2  Grafia
Não se devem  abrev ia r os p ronom es de tra tam e n to  em com unicações d irig idas às altas 

au to ridades dos Poderes da R epública e às altas au to ridades eclesiásticas. A  fo rm a por extenso 
é a recom endável em co rrespondência  mais fo rm a l ou cerim oniosa. Na correspondência  
in terna e na externa menos form al, nada im pede que se abrevie  a fo rm a de tra tam ento . 
C ontudo, é mais conven iente  p re fe rir as form as por extenso.

3.4 .3  Tratam ento e variações pronominais
Evite, apesar de g ram a tica lm en te  corre ta , a subs titu ição  dos p ronom es de tra tam e n to  

pelas form as “seu” , “sua” , “ lhe” e “o ” , p rinc ipa lm en te  em relação a Vossa Excelência, Vossa 
Em inência e ou tros  de a lta  cerim ônia. Por convenção, essas form as dem onstram  mais respeito  
e deferência  em relação às pessoas que recebem  tais tra tam entos.

Evite Prefira

Encaminho-lhe o docum ento solicitado. 

Solic ito-lhe o docum ento.

Encaminho a Vossa Excelência o docum ento solicitado. 

Solic ito o docum ento a Vossa Senhoria.

3 .4 .4  Formas de tratam ento obsoletas
Em razão da s im p lificação  e da o b je tiv id a d e  da redação o fic ia l, não se usam mais as 

form as D igníssim o (DD.), Mui D igno (M.D.) e Ilustríssim o (Ilm o.) na co rrespondência  o fic ia l.
Convém  ressaltar que d o u to r (dr.) não é fo rm a de tra tam en to , mas títu lo  acadêm ico  a 

ser usado apenas em com unicações d irig idas  a pessoas que tenham  tid o  tese de d ou to rad o  
aprovada e o títu lo  ce rtifica d o  pela Ins titu ição  de Ensino Superior. Nos dem ais casos, o 
p ronom e de tra tam e n to  “ Senhor” é su fic ien te  para co n fe rir fo rm a lidade  às com unicações. É 
soc ia lm ente  aceita a designação de d o u to r para os bacharéis em D ire ito  ou Medicina, mas não é 
o b r ig a tó rio  o uso do  term o.



MANUAL DE REDAÇÃO OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

3.5 Padrão básico de diagramação
3.5.1 Form atação

A fo rm a tação  visa fac ilita r a iden tificação  do  docum ento , ag iliza r sua e laboração e 
favorecer a in te rp re tação  da m ensagem  pelo destina tá rio .

3.5.1.1 Papel, alinham ento e cores
a) tam anho: A4;
b) m argens da página:

b.1) superio r e esquerda: 3cm; 
b.2) d ire ita  e in ferior: 2cm.

c) a linham ento : jus tificado ;
d ) cores: letras pretas em papel branco, com  im pressão co lo rida  apenas para g rá ficos e 

ilustrações.

3.5.1.2 Fonte e corpo
a) Calibri ou Times;
b) co rp o  12 no docu m e n to  ou correspondência , co rp o  11 para c itações com  mais de três 

linhas e com  recuo, e co rp o  10 para cabeça lho e notas de rodapé.

3.5.1.3 Recuo do parágrafo e da citação
a) 2,5 cm  da m argem  esquerda do  te x to  no vo ca tivo  e no fecho;
b) 2,5 cm  da m argem  esquerda do  te x to  na p rim eira  linha dos parágrafos;
c) 4 cm  da m argem  esquerda do  te x to  na c itação  com  mais de três linhas, sem aspas, 

separada do  co rp o  do  te x to  por 6 p t ou, se o e d ito r de te x to  u tiliza do  não co m p o rta r tal recurso, 
uma linha em branco.

3.5.1.4 Espaçamento
a) simples;
b) 6 p t após cada parágra fo  ou, se o e d ito r de te x to  u tiliza do  não co m p o rta r tal recurso, 

uma linha em branco.

3.5.1.5 Numeração de parágrafos
Enum era-se apenas quando  o docu m e n to  tive r três ou mais parágrafos, desde o 

p rim e iro  parágrafo. Não se num eram  o vo ca tivo  e o fecho.

3.5.1.6 Páginas ou folhas
Num eradas a p a rtir da segunda, que serão iden tificadas com  o num eral card ina l “2 ” 

centra lizado.
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3.5.2 Cabeçalho
a) logom arca do  MP-AP: a iden tidade  visual do  cabeça lho deve oco rre r apenas na 

p rim e ira  página do  docum ento , no to p o  da página, centra lizado;
b) nom e do  ó rgão  principa l;
c) nom es dos órgãos secundários, quando  necessários, da m a io r para a m enor 

h ierarquia, separados por barra ( /) ;
d ) endereço;
e) e-m ail e te le fone, e
f)  espaçam ento: entre linhas sim ples (1,0).

Ministério Público
d o  E s t a d o  d o  A m a p á

[Órgão/Departamento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3.5.3 Identificação do expediente
a) nom e do  docum en to : tip o  de exped ien te  por extenso, com  todas as letras maiúsculas;
b) ind icação  de num eração: nos docum en tos  em que coube r abrevia tura  da palavra 

“ núm ero” , padron izada  com o  N°, ano de expedição, separado por traço  e segu ido  da sigla do 
se to r que expede o docum ento , da m enor para a m aior h ierarquia, separados po r barra ( / ) ;  e

c) a linham ento : centra lizado  na página.

Exemplo 1:

DESPACHO

Exemplo 2:

NOTIFICAÇÃO N° 5 0  - SETOR/UNIDADE

3.5 .4  Local e data
a) com posição : segu indo  a o rdem  local e data  do  docum ento ;
b) in fo rm ação  de local: nom e da c idade  em que fo i exped ido  o docum ento , sem a sigla 

do  Estado;
c) dia do  mês: deve ser expresso em núm ero ord ina l, tra tando -se  do  p rim e iro  dia do  mês, 

e em num eral card ina l para os dem ais dias do  mês. Não deve ser u tiliza do  zero à esquerda do 
núm ero que representa o dia do  mês;

d ) nom e do  mês: deve ser g ra fado  po r extenso e com  inicial m inúscula;
e) pon tuação: o tex to  deve ser encerrado  com  pon to  final;
f )  a linham ento : de acordo  com  a co rrespondência  ou com  o docum ento .
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Exemplo:

Macapá, 24 de jane iro  de 2024.

3.5.5 Endereçam ento
É a parte  do  d ocu m e n to  que in form a quem  receberá o exped iente . Devem consta r os 

seguin tes elem entos:
a) p ronom e de tra tam e n to  adequado ao destina tá rio ;
b) nom e a quem  se destina  o docum ento ;
c) ca rgo  a quem  se destina o docum ento ;
d ) endereço do  destina tá rio , com  as in form ações d iv id idas  em duas linhas:

• Prim eira linha: consta rão  os dados da lo ca lid a d e /lo g ra d o u ro  do  destina tá rio  
ou, se o o fíc io  fo r endereçado ao m esm o órgão, será in fo rm ado  o respectivo  setor;

• Segunda linha: consta rão  o CEP e a c id a de /un id a de  da federação, separados 
p o r espaço simples. A  separação entre  a c idade  e a un idade da federação  poderá oco rre r por 
m eio do  travessão. Caso o o fíc io  seja destinado  ao m esm o órgão, não é necessária a ind icação 
do  CEP, sendo su fic ien te  a referência à c id a de /un id a de  da federação;

e) a linham ento : à m argem  esquerda da página.

Exemplos:

A Sua Excelência o Senhor 
[no m e ]
Presidente do  Tribunal de Justiça  do  Estado do  Am apá
R ua /Logradouro
CEP Macapá-AP

Ao Senhor 
[no m e ]
D ire to r do  D epartam en to  de Gestão de Pessoas

3.5.6  Assunto
O assunto deve dar uma ideia geral do  que tra ta  o docum ento , de fo rm a resum ida. Deve 

ser rea lizado d o  segu in te  m odo:
a) título: a palavra “A ssun to ” deve an teceder a frase que de fine  o co n te úd o  do 

docum ento , seguida de do is-pon tos ;
b) descrição do assunto: será red ig ida  com  in icial m aiúscula e sem verbos;
c) destaque: to d o  o tex to  re ferente  ao assunto, inclusive o títu lo , deve ser destacado  em 

negrito ;
d ) pontuação: encerra-se o assunto com  p on to  final;
e) alinhamento: à m argem  esquerda da página.

Exemplos:

Assunto: Prestação de Contas. 
Assunto: Serviços de Capacitação.
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3.5.7 Vocativo
V oca tivo  é uma expressão pela qual o a u to r se d irig e  ao in terlocu to r, invocando-o . Será 

sem pre segu ido  de vírgula. Para chefes de Poder, em prega-se a expressão “ Excelentíssim o 
S enhor” ou “ Excelentíssim a Senhora” e o ca rgo  respectivo, seguidos de vírgula.

Exemplos:

Excelentíssim o Senhor P residente da República,
Excelentíssim o Senhor P residente do  Congresso Nacional, 
Excelentíssim a Senhora Presidente do  S uprem o Tribunal Federal, 
Excelentíssim a Senhora P rocuradora-G eral da República,

Para as dem ais autoridades, m esm o as tra tadas po r Vossa Excelência, usa-se o voca tivo  
“ Senhor” ou “Senhora” segu ido  do  cargo  respectivo.

Exemplos:

Senhor Procurador, 
Senhora Prom otora, 
Senhor Juiz,

Para os dem ais cargos ou para particu lares, o vo ca tivo  “S enhor” ou “Senhora” pode ser 
u tiliza do  segu ido  do  cargo  ou da fo rm a pela qual a ins titu ição  tra ta  o in te r lo cu to r (servidor, 
usuário, con tribu in te , eleitor, d ire to r etc.).

Exemplos:

Senhor Secretário-G eral, 
Senhora Secretária,

Pode-se usar tam bém , quando  o des tina tá rio  fo r um particu lar, Senhor ou Senhora 
segu ido  do  nom e do  pa rticu la r ou o vo ca tivo  Prezado Senhor ou Prezada Senhora.

Exemplos:

Senhora Telma Coêlho, 
Prezado Senhor,

A lém  dessas orientações, há vocativos específicos para a lgum as funções.

Exemplos:

M agnífico Reitor,
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3.5.8 Texto
O Manual de Redação da Presidência da República (2018) recom enda que o te x to  do 

docu m e n to  o fic ia l deve segu ir a padron ização  de es tru tu ra  seguinte, exceto  casos específicos 
de docum entos:

a) introdução: em que é apresen tado  o o b je tivo  da com unicação. Evite o uso das 
form as: Tenho a honra de; Tenho o prazer de; C um pre-m e in fo rm ar que. Prefira em pregar a 
fo rm a d ire ta : In form o, Solic ito , Com unico;

b) desenvolvimento: em que o assunto é de ta lhado ; se o te x to  co n tive r mais de uma 
ideia sobre o assunto, elas devem  ser tra tadas em parágrafos d is tin tos, o que confe re  m aior 
clareza à exposição; e

c) conclusão: em que é a firm ada a posição sobre o assunto.

Exemplo 1:

In fo rm o que o tre inam en to  agendado  para o dia 7 de m arço fo i reagendado para 
11 de março, no m esm o horário  e local.

Exemplo 2:

S o lic ito  a relação dos pa rtic ipan tes  do  curso  de D ire ito  Penal, que acontecerá  no 
dia 10 de março.

Q uando fo rem  usados para encam inham ento  de docum entos, a es tru tu ra  é m odificada:
a ) in tro d u ç ã o : d e ve  in ic ia r  co m  re fe rê n c ia  ao e x p e d ie n te  q u e  s o lic ito u  o 

encam inham ento . Se a remessa do  docu m e n to  não tive r s ido so lic itada, deve in ic ia r com  a 
in fo rm ação  do  m o tivo  da com unicação, que é encam inhar, ind icando  a segu ir os dados 
com p le tos  do  docu m e n to  (tipo , data, o rigem  ou s igna tá rio  e assunto de que se tra ta ) e a razão 
pela qual está sendo encam inhado;

Exemplo 1:

Em resposta ao Aviso n° 10, de 1° de fevere iro  de 2024, encam inho cópia  do 
O fíc io  n° 30, de  23 de novem bro  de 2023, da Coordenação-G era l de Gestão de 
Pessoas, que tra ta  da requis ição do  se rv ido r Ernesto Pereira.

Exemplo 2:

Encam inho, para exam e e pronunciam ento , cópia  do  O fíc io  n° 2, de 24 de 
novem bro  de 2023, do  P rocurador-G era l de Justiça, a respeito  de p ro je to  de 
m odern ização  tecno lóg ica  do  M in istério  P úblico do  Estado do  Am apá.

b) desenvolvim ento: se o a u to r da com un icação  desejar fazer a lgum  com en tá rio  a 
respe ito  do  d ocu m e n to  que encam inha, poderá acrescentar parágra fos de desenvolv im ento . 
Caso c o n trá r io , não há p a rá g ra fo s  de  d e s e n v o lv im e n to  em e x p e d ie n te  usado  para 
encam inham ento  de docum entos.

3.5.9  Fecho
O fecho  das com unicações ofic ia is, além de a rrem atar o texto , tem  a fina lidade  de 

saudar o destina tá rio . Em prega-se, gera lm ente, um dos dois fechos para todas as m odalidades 
de com unicação o fic ia l:
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Para au to ridades de h ierarquia supe rio r à do  rem etente: 

Respeitosam ente,

Para au to ridades de mesma h ierarquia ou de h ierarquia in ferior: 

A tenciosam ente,

F icam  excluídas dessa fó rm u la  as com unicações d irig idas  a au to ridades estrangeiras, 
que a tendem  a outras recom endações.

O fecho  da com unicação deve ser fo rm a ta d o  da segu in te  maneira:
a) recuo de parágrafo: 2,5 cm  de d is tância  da m argem  esquerda;
b) não deve ser num erado.

3.5.10 Identificação do signatário
A fo rm a de iden tificação  deve co n te r o nom e e o cargo  da au to ridade  que expede o 

d ocu m e n to  abaixo do  local da assinatura:

NOME
(em  letras maiúsculas e neg rito ) 

Cargo
(apenas as iniciais m aiúsculas sem n eg rito )

Em docum en tos  impressos, recom enda-se não de ixar a assinatura em página isolada do 
exped iente . Deve-se trans fe rir para a ú ltim a página ao m enos a ú ltim a frase an te rio r ao fecho, 
com  pelo  menos duas linhas.

Não se deve u tiliza r o traço  para ind icar o local da assinatura. Esse p roced im e n to  é 
cons ide rado  deselegante, porque  supõe a necessidade de dem arcar um cam po para o co rre to  
p reench im en to  pelo subscritor.

Q uando o exped ien te  fo r assinado por mais de uma pessoa, a o rdem  das assinaturas 
segue a h ierarquia dos cargos do  m enor para o m a io r (é com o se o ocupan te  do  cargo  mais a lto  
desse aval às in form ações prestadas). No caso de s ignatá rios da mesma hierarquia, as 
assinaturas devem  v ir lado a lado.

3.5.10.1 Signatárias do sexo feminino
O cargo  ou a função  deve obedece r à flexão de gênero  do  seu ocupante.

Exemplos:

P rom otora  de Justiça 
Juíza
Secretária  Executiva 
Técnica A dm in is tra tiva  
Ana lis ta  Judic iária
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3.5.10.2 Cargos interino ou substituto
Os te rm os “ in te r in o ” e “s u b s titu to ” podem  ser acrescidos ao cargo, na iden tificação  do 

signatário . In te rino  designa pessoa nom eada para ocupa r cargo  púb lico  de fo rm a transitó ria , 
duran te  a vacância. Já su b s titu to  refere-se ao se rv ido r des ignado para exercer as a tribu ições 
de cargo  púb lico  vago  ou duran te  o a fastam ento  e im ped im en to  legal ou regu lam entar do 
titu lar. Esses te rm os são d ispostos depo is do  cargo, sem hífen, sem vírgula  e em m inúsculo.

Observação: não se usa a expressão “em exercíc io ” .

Exemplos:

Secretário-G era l su bs titu to
D ire tora  do  D epartam en to  de Gestão de Pessoas subs titu ta  
C oo rdenador do  CEAF in te rino

3.5.11 Rodapé
É uma referência ou exp licação  inserida na parte  in fe rio r de uma página. Geralm ente, é 

usada para inserir in form ações adicionais, c ita r fontes, exp lica r te rm os técn icos ou conce itos 
com plexos.

4 COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

4.1 Ofício
4.1.1 Conceito

Uma das a lterações mais im po rtan tes  da terceira  ed ição  do  Manual de Redação da 
Presidência da R epública (2018) fo i a ex tinção  do  m em orando e do  aviso, ficando  apenas o 
ofício.

O o fíc io  é uma com un icação  exped ida  por agente  púb lico  para tra ta r de assuntos de 
cará te r adm in is tra tivo  ou ins tituc iona l com  ou tros  agentes ou particu lares. É, po rtan to , uma 
fo rm a de com un icação  in terna e externa.

O o fíc io  deve tra ta r de um único assunto ou assuntos que sejam conexos.
O o fíc io  c ircu la r não é ou tra  m oda lidade  de com unicação; é o o fíc io  endereçado a vários 

destina tá rios  de m odo s im u ltâneo  e unifo rm e. Por isso, recebe um núm ero de co n tro le  que 
in tegra  a sequência do  o fíc io  e pode  ser destinado  ao púb lico  in te rno  ou externo.

4.1.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onfo rm e item  3.5.3, a linhado à m argem  esquerda e 

sem negrito ;
c) Local e data: C onform e item  3.5.4, antes do  texto ;
d ) Endereçamento: C onfo rm e item  3.5.5;
e) Assunto: C onform e item  3.5.6;
f )  Vocativo: C onform e item  3.5.7;
g ) Texto: C onfo rm e itens 3.5.1 e 3.5.8;
h) Fecho: C onform e item  3.5.9;
i) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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4.1.3 Modelos

[Ó rgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

OFÍCIO N9 175/2024-[SIGLA EMITENTE]/MP-AP

ASua Excelência o Senhor 

[nome]
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá
Rua/Logradouro
CEP Macapá/AP

Macapá, 24 de janeiro de 2024.

3 cm
Assunto: Prestação de Contas.

2 cm
| |Senhor Presidente,
2,5 cm

Sobre a prestação de contas, juntei os documentos solicitados no [...]. 

Respeitosamente,

NOME
Cargo

3 cm
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3 cm

Simples

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

OFÍCIO N9 175/2024-CEAF/MP-AP
Macapá, 24 de janeiro de 2024.

Ao Senhor 
[nome]
Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas

.jAssunto: PD P /2024-D em anda do DGP.

Senhor Diretor, 2 cm
2,5 cm

Encaminho a proposta da empresa [...], para apreciação e sugestão de data para a realização 
do curso [...], diagnosticado no PDP/2024 como necessidade de capacitar os servidores abaixo 
.relacionados:

Atenciosamente,

NOME
Cargo

3 cm
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Simples

3 cm

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

OFÍCIO CIRCULAR Ne 10/2024-SG/MP-AP
Macapá, 24 de janeiro de 2024.

Aos Senhores/Às Senhoras (cargo),

Assunto: Campanha de Vacinação.

Informo a membros, servidores e colaboradores que, no período de 10 a 15 de março de 2024, 
_teremos vacinação contra o Covid-19 no auditório do Complexo Cidadão Centro [...].

2 cm

2,5 cm
_|Atenciosamente,

NOME
Cargo

3 cm
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4.2 Despacho
4.2.1 Conceito

É m anifestação exarada po r au to rid a de  em processo ou exped ien te  adm in is tra tivo  
su bm e tid o  à sua apreciação.

No d ire ito  processual, despacho designa os atos do  ju iz  que não se enquadram  com o 
sentença ou decisão in te rlocu tó ria , e a cu jo  respe ito  a lei não estabelece ou tra  form a. No 
cam po do  D ire ito  A dm in is tra tivo , con tudo , o sen tido  é mais am plo, porque  abrange não só as 
in tervenções ro tine iras dos agentes, mas tam bém  algum as m anifestações de cará te r decisório. 
C om o tais m anifestações não têm  te rm in o log ia  específica, ficou  convenc ionado  cham á-las de 
“despacho” (CNMP, 2016).

O despacho a dm in is tra tivo  pode ser:
a) ordinatório: apenas dá encam inham ento  ao docum ento . É im p o rta n te  que o 

encam inham ento  seja c la ro  e ob je tivo , a bo lindo  te rm os genéricos com o “ para as devidas 
p rov idênc ias” . É necessário estabelecer quais p rovidências deverão ser tom adas;

b) interlocutório: transfe re  a so lução da questão  à au to ridade  diversa;
c) saneador: resolve as falhas que porven tu ra  ocorram  no p roced im en to ;
d ) decisório: so luciona e põe te rm o  à questão  subm etida  à apreciação da autoridade.

4 .2 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
e) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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4.2 .3  Modelos
Os itens a segu ir apresentam  os m odelos de despachos o rd ina tó rio , in te rlocu tó rio , 

saneador e dec isório

4.2.3.1 Ordinatório

[Órgão/Departamento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

Simples

DESPACHO

to  Departamento de Gestão de Pessoas - DGP,

2,5 cm
Diante do pedido formulado pelo promotor de Justiça encaminho os autos para 

instrução/levantamento de informações.
Após, retornem-me conclusos.

Local e data.
2 cm

NOME
Cargo

3 cm
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4.2 .3 .2  Interlocutório

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

Simples

DESPACHO

-{Ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça - GAB/PGJ,
2,5 cm

Tendo em vista a matéria tratada ser de competência desse Gabinete, encaminho os autos 
para ciência/conhecimento e deliberação.

Local e data.

NOME
Cargo 2 cm

3 cm
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4.2 .3 .3  Saneador

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

DESPACHO

-|Chamo o feito à ordem para:

Simples

2,5 cm
Retificar o despacho datado de [...], para fins de regularização. 

Dê-se prosseguimento.

Local e data. 2 cm

3 cm NOME
Cargo

3 cm
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4.2 .3 .4  Decisório

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

DESPACHO

Acolho o Parecer Jurídico n2 x-ASSJUR [#_]. 
-pecido x.

2,5 cm
À x, para adoção das providências:

Simples
1. Providenciar a publicação deste despacho no Diário Eletrônico do MP-AP;
2. Notificar a parte da decisão e do prazo x;
3. Após o decurso do prazo, x.

Local e data.

NOME
Cargo

2 cm

3 cm
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4.3 Certidão
4.3.1 Conceito

C ertidão  é o a to  que exp lic ita  a existência ou inexistência  de fa to  ou de s ituação  com  
base em in form ações constantes de arquivos ou sistemas instituc iona is, os quais devem  ser 
expressam ente m encionados. Desde que autenticada, tem  a mesma força  p roba tó ria  do 
o rig ina l e possui fé pública, até prova em contrário .

A  C ertidão  visa d ocum en ta r dados de um processo para sua u tilização  fora dele  (in s tru ir 
o u tro  processo ou fo rnece r a interessados).

Q uando necessário e xp lic ita r a fina lidade  da certidão , deve-se especificá-la . O uso da 
expressão genérica  “ para os dev idos fins” é inadequado e, por isso, deve ser abolido.

Im portan te  d ife renc ia r os d ocum en tos  Certidão e Inform ação .
A o  co n trá rio  da Certidão, os dados constantes da In fo rm ação não se encon tram  em 

arqu ivos ou sistemas instituc iona is; sua fina lidade  é acrescentar dados externos e necessários à 
instrução  do  processo.

4.3 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
c) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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4.3 .3  Modelos

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm
CERTIDÃO

Simples

2,5 cm
Certifico, para fins de cumprimento do despacho do(a) [nome e cargo da autoridade 

emissora], referente ao requerimento de 20 de abril de 2024, em que [nome], [cargo], do Ministério
Público do Estado do Amapá, matrícula ne  , solicita comprovação de sua participação no Curso de
Formação para Novos Gestores, promovido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - 
CEAF/MP-AP, que realizei buscas nos arquivos do Departamento de Gestão de Pessoas e apurei que o 

referido servidor integrou a primeira turma do Curso de Formação para novos servidores, realizado no 

 período de 9 de fevereiro a 2 de março de 2024.

Local e data. 2 cm

NOME

Cargo

3 cm
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3 cm 

Simples

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

2,5 cm CERTIDÃO

Certifico que transcorreu o prazo para interposição de recurso quanto à promoção de|—  
arquivamento, sem insurgência das partes interessadas, em 10 de março de 2024. 2  cm

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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4.4  Informação
4.4.1 Conceito

D ocum ento  por m eio do  qual o se rv ido r expõe, esclarece ou acrescenta in form ações 
necessárias à instrução  do  processo. Na e laboração da in form ação, deve o se rv ido r exim ir-se 
de  co n s id e ra çõ e s  de  o rd e m  s u b je tiv a , lim ita n d o  o seu c o n te ú d o  ao necessá rio : o 
esc la rec im ento  da au to ridade  ou a inclusão de novas in form ações.

A  in fo rm ação  visa inc lu ir dados externos não constantes em arqu ivos ou sistemas 
instituciona is.

Im p orta n te  d ife renc ia r os d ocum en tos  Inform ação e C ertidão .
Na in form ação, os dados não se encon tram  em arqu ivos ou sistem as instituc iona is; sua 

fina lidade  é acrescentar dados externos e necessários à instrução do  processo. Já na certidão, 
os dados constam  em arquivos ou sistemas instituc iona is ; sua fina lidade  é ins tru ir processos ou 
fo rnece r dados a interessados.

4 .4 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
e) Signatário: C onform e item  3.5.10.



MANUAL DE REDAÇÃO OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

4 .4 .3  Modelos

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

Simples

2,5 cm
INFORMAÇÃO

Em resposta à notificação, o indiciado entrou em contato com esta Promotoria de Justiça via 
WhatsApp, utilizando o número (96) xxxx-xxxx, e manifestou interesse em firm ar acordo de não 
persecução penal. Além disso, se comprometeu em comparecer a esta Promotoria de Justiça 
acompanhado de seu advogado, no dia 12 de setembro, às 10 horas, para firm ar o acordo. Ficam os 

 autos aguardando audiência extrajudicial para proposição de acordo de não persecução penal.

Local e data.

NOME
Cargo

2 cm

3 cm
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3 cm 

Simples

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

2,5 cm INFORMAÇÃO

Findou o prazo para interposição de recurso quanto à promoção de arquivamento, sem—  
insurgência das partes interessadas. 2  cm

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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4.5 Declaração
4.5.1 Conceito

É o a to  pelo qual o se rv ido r ou a au to ridade  declara a existência ou inexistência de fa to  
ou situação da qual tem  conhecim ento , com  fina lidade  com proba tó ria . A  declaração é fe ita  em 
relação a alguém , podendo  consta r ta n to  in form ações favoráveis quan to  desfavoráveis.

4 .5 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
e) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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4.5 .3  Modelo

3 cm

Simples

2,5 cm

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de [especificar a finalidade], que o servidor [nome], [cargo], matrícula ne
 , esteve presente no dia [especificar a data por extenso], hora [especificar horário ou duração] e
local [especificar o local] participando do curso [especificar o título], ministrado por [especificar c|_______
nome do professor]. 2 cm

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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4.6 E-mail
4.6.1 Conceito

C onstitu i um dos mais e fic ien tes m eios de com unicação, v is to  que pode ser lido 
p ra ticam en te  ao m esm o tem po  em que é rem etido. Por isso, vem  sendo usado com o mais uma 
opção  para a co rrespondência  no serv iço  público.

É cons iderado  um d ocu m e n to  o fic ia l, assim com o o o fício. Portanto , deve-se ev ita r o uso 
de linguagem  incom patíve l com  a com un icação  ofic ia l.

4 .6 .2  Estrutura
Um dos a tra tivos  do  e-m ail é sua flex ib ilidade . Assim, não interessa d e fin ir padron ização 

da m ensagem  com unicada. No entanto , devem -se observar a lgum as o rien tações quan to  à sua 
estrutura.

a) Destinatário: Pessoas, g rupos ou institu ições a quem  se envia algo.
b) Assunto: deve ser c laro  e específico, re lac ionado ao con teúdo  g loba l da mensagem. 

Assim, quem  irá recebê-la  iden tifica rá  rap idam ente  do  que se tra ta ; quem  a envia poderá, 
pos te rio rm en te , loca lizar a mensagem . Deve-se assegurar que o assunto re flita  c la ram ente  o 
conteúdo. Em vez de “ Reunião” , u tilize  “A gendam en to  de reunião sobre a Reform a da 
P revidência” .

c) Saudação in icial/vocativo: o te x to  deve ser in ic iado  por uma saudação. Q uando 
endereçado para outras institu ições, para receptores desconhecidos ou para particulares, 
deve-se u tiliza r o vo ca tivo  con fo rm e  os dem ais docum en tos  ofic ia is, ou seja, “ Senhor” ou 
“ Senhora” , segu ido  do  cargo  respectivo, ou “ Prezado Senhor” , “ Prezada Senhora” . Exem plos: 
Senhor Coordenador, Prezada Senhora.

d ) Fecho: a tenc iosam ente  ou respe itosam ente  é o fecho  padrão em com unicações 
oficia is.

e) Assinatura: deve con te r o nom e com p le to , o cargo, a unidade, o ó rgão  e o te le fone  do 
rem etente.

Exemplos: 

Maria do Socorro Milhomem Monteiro Moro
C oordenadora  do  C entro  de Estudos e A pe rfe iço am en to  Funcional 
M in is tério  Público do  Estado do  Am apá 
(9 6 ) XXXX-XXXX

f)  Anexos: a poss ib ilidade  de anexar docum entos, planilhas e im agens de d iversos 
fo rm a tos  é uma das vantagens do  e-m ail. A  m ensagem  que encam inha a lgum  arqu ivo  deve 
traze r in form ações m ínimas sobre o con teúdo  do  anexo. Antes de enviar um anexo, é preciso 
avaliar se ele é rea lm ente  indispensável e se seria possível co locá -lo  no co rp o  do  texto . Deve-se 
ev ita r o reencam inham ento  de anexos nas respostas. Os arqu ivos anexados devem  estar em 
fo rm a tos  usuais e apresen ta r poucos riscos de segurança.
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4 .6 .3  Especificações
Local e data  são desnecessários no co rp o  da m ensagem, uma vez que o p ró p rio  sistema 

apresenta essa in form ação.
É im p o rta n te  u tiliza r recurso de con firm ação  de leitura. M anter a recom endação de tip o  

de fonte , tam anho  e cor dos docum en tos  o fic ia is: C alibri ou Times, tam anho  12, cor preta.
A  m ensagem  deve ser revisada com  o m esm o cu idado  com  que se revisam outros 

docum en tos  ofic ia is. O te x to  profissiona l dispensa m anifestações em ocionais. Por isso, ícones 
e em ojis não devem  ser u tilizados. Os tex tos  não podem  ser red ig idos com  abreviações com o 
“ vc ” , “ p q ” , usuais das conversas na in ternet, ou neolog ism os, com o “ naum ” , “eh” , “ak i” . Não se 
deve u tiliza r tex to  em caixa a lta  para destaques de palavras, pois deno ta  agressividade.

4 .6 .4  Modelo

Para: para o des tina tá rio  específico. Caso haja mais de um, co locá-los em ordem  
a lfabé tica  ou po r h ierarquia funcional.
Cc: (com  cóp ia ) para dar c iência a ou tros  interessados no assunto, que não são 
os destina tá rios  principais.
Cco: (com  cópia  o cu lta ) é usada para enviar a m ensagem  a um des tina tá rio  e 
o cu lta r o seu endereço para ou tros  destina tários.
Assunto: C onfirm ação de pa rtic ipação  em congresso.

P rezado(a) Senhor(a),

C on firm o  a pa rtic ipação  no Congresso de D ire ito  A dm in is tra tivo , no período  de 
2 a 5 /10 /2024 .

A tenciosam ente,

Nota: Se este e-m ail chegou fora do  seu exped ien te  (ho rá rio  regular de traba lho  
ou em gozo  de fé rias /licença ), não se sinta na ob rigação  de responder de 
im ediato . Se houver urgência, farei co n ta to  te le fôn ico.

Fulano da Silva
Cargo 
M atrícula n°
Nom e da U nidade de Lotação 
Tel.: (9 6 ) XXXXX-XXXX
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4.7 Ata
4.7.1 Conceito

É o reg is tro  sucin to , fie l e em o rdem  sequencial dos acon tec im en tos  e de liberações de 
reunião, assem bleia ou sessão.

4.7.2 Estrutura
A ata deve conter:
a) data, local e horário;
b) iden tificação  dos partic ipan tes, presentes e ausentes, estes com  jus tifica tiva ;
c) os pon tos de discussão;
d ) as decisões e deliberações.

4.7.3 Especificações
A ata deve ser red ig ida  em te x to  con tínuo  e ser assinada pela pessoa incum bida  de 

secre ta ria r os traba lhos e po r aquele que presid iu  o a to  reg istrado. Nela podem  tam bém  
consta r as assinaturas dos dem ais partic ipan tes.

A tu a lm e n te ,  a d m ite -s e  a fo rm a  s im p lif ic a d a , pa ra  fa c i l i t a r  o re g is t ro  dos  
acon tec im entos.
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4.7.4 Modelos

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm
2,5 cm

ATA [natureza da reunião e número de ordem]

Simples

Aos dias do mês d e____do ano d e____, [local], iniciada às , presentes [nomes e cargos
e, caso necessário, identificar os ausentes]. A reunião iniciou com a palavra de [descrever 

sucintamente o que ocorreu na reunião, separando os itens da pauta]. Conclusão: foi deliberado que
[elencar as conclusões e prazos]. Deu-se por encerrada a reunião às e eu, (nome e cargo), lavrei a
presente ata, que segue assinada por mim e pelos demais participantes, [integra esta ata a lista d^__
presença]. 2  cm

NOME

Cargo

3 cm
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[Ó rgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm 1. Dados da Reunião
2.

3.
Data Hora Inicial

4. Participantes

Nome e Matrícula

5. Pauta

Descrição:
6. Relato da Reunião

7. Ações
Descrição

Hora Final

Responsável

NOME
Cargo

NOME
Cargo

Local

Lotação

Data limite

2 cm

3 cm
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4.8 Requerimento
4.8.1 Conceito

D ocum ento  por m eio do  qual o in teressado requer a lgo  à au to rid a de  adm in is tra tiva . É 
conven iente  que o requeren te  m encione o a rtig o  da lei, do  decre to  e /ou  do  a to  adm in is tra tivo  
que fundam en te  a so lic itação.

4 .8 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Endereçamento: C onform e item  3.5.5;
d ) Texto: C onfo rm e itens 3.5.1 e 3.5.8;
e) Fecho: C onform e item  3.5.9;
f )  Local e data: C onform e item  3.5.4;
g ) Signatário: C onfo rm e item  3.5.10.
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4.8 .3  Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

Simples

2,5 cm
REQUERIMENTO

Senhor (autoridade competente),

[Nome], [cargo], matrícula [...], lotado(a) no(a) [...], requeiro [...]. 
Respeitosamente,

Local e data.

NOME
Cargo 2 cm

3 cm
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4.9 Notificação
4.9.1 Conceito

D ocu m en to  e la bo rado  para co lhe r d e p o im e n to  ou esc la rec im en tos sobre  fa tos 
adm in is tra tivos, jud ic ia is  ou ex tra jud ic ia is  de interesse do  no tificado . No tex to  deve co n te r o 
prazo legal e os fa tos que o embasaram.

4 .9 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C on fo rm e item  3.5.2;
b) Iden tificação  do  exped iente : C on fo rm e item  3.5.3;
c) Local e data: C onfo rm e item  3.5.4;
d ) E ndereçam ento: C onfo rm e item  3.5.5;
e) Texto: C on fo rm e itens 3.5.1 e 3.5.8;
f )  S ignatário : C onfo rm e item  3.5.10.
g ) R ecebim ento: Data de receb im en to  e assinatura do  destina tário .
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4.9 .3  Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm NOTIFICAÇÃO N 2 _

2,5 cm Local e data.

Simples

ÀoSenhor 

(Fulano de Tal)
(Endereço)
Cidade/U F

O [nome], [cargo], abaixo assinado, com atribuições no(a) (Órgão), no uso das prerrogativas 
previstas no art. 48, inciso XIII, da Lei Complementar n® 0079/2013,

NOTIFICA Vossa Senhoria para [...], nos autos do Procedimento n° [...],

Local:
Endereço:
Data:
Hora:
Telefone:
E-mail:

Por ocasião da resposta, fazer referência expressa a esta Notificação e ao número do 
Procedimento mencionado.

NOME
Cargo

Notificado em: /  /

Assinatura:_______________

2 cm

3 cm
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4.10 Convite
4.10.1 Conceito

D ocum ento  que tem  com o o b je tivo  so lic ita r a presença de a lguém  para p a rtic ipa r de 
eventos, reuniões ou ou tros  atos nele previstos.

4.10.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Local e data: C onform e item  3.5.4;
d ) Endereçamento: C onform e item  3.5.5;
e) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
f )  Signatário: C onform e item  3.5.10.
g ) Recebimento: Data de receb im en to  e assinatura do  destina tário .
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4.10.3 Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm CONVITE N2

Local e data.
2,5 cm

AoSenhor 

(Fulano de Tal) 
(Endereço)

—  Cidade/U F

Simples [Nome], [cargo], [lotação], abaixo assinado, CONVIDA Vossa Senhoria para [...], conforme
Procedimento n° [...].

Local:
Endereço:
Data:
Hora:
Telefone: (96) 
E-mail:

2 cm

Por ocasião da resposta, fazer referência expressa a este Convite e ao número do 
Procedimento mencionado.

NOME
Cargo

Convidado em: /  /

Assinatura:_______________

3 cm
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4.11 Ordem de missão
4.11.1 Conceito

D ocum ento  e m itid o  por uma au to rid a de  com pe ten te  com  o o b je tivo  de au to riza r e 
o rie n ta r uma pessoa ou equ ipe  a realizar de te rm inada  tare fa  ou a tiv idade . Essa tarefa  pode ser 
de natureza variada, com o uma v iagem  de trabalho, uma missão de cam po, uma pesquisa ou 
qua lquer a tiv idade  que exija au to rização  prévia.

4.11.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
e) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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4.11.3 Modelo

3 cm

2,5 cm

Simples

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

[Órgão/Departamento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

ORDEM DE MISSÃO N 2 ___

O [nome], [cargo], no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE designar a servidora [nome], [cargo], matrícula n° [...], lotada no [...] para:

1. [...]; 
2 . [...]; 
3. [...].

2 cm

Referência:
Prazo:
Início: _ J  
Término: _ J

PLANEJAMENTO DA MISSÃO:

1. Elaborar planejamento da missão;
2. Utilizar de meios (materiais e logísticos) para cumprimento da OM.

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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4.12 Ordem de serviço
4.12.1 Conceito

Refere-se às de te rm inações adm in is tra tivas  de cará te r específico  e às decisões relativas 
a pessoal, desde que não sejam estas o b je to  de portarias. É o docu m e n to  po r m eio do  qual uma 
a u to rid a d e  com un ica  a un idades a d m in is tra tiva s  ou se rv ido res  su bo rd in ad o s  a ela a 
necessidade de execução de de te rm inados  serviços ou a tiv idades, m encionando  in form ações 
pertinen tes, com o a a tiv idade  p rop riam en te  d ita, as o rien tações gerais para a realização da 
tarefa  e o prazo para conclusão e entrega.

4.12.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
e) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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4.12.3 Modelo

3 cm  Contrato ne
Nota de Empenho ne 

Processo n2

3 cm

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

ORDEM DE SERVIÇO NB___

Simples

Evento:
Local:
Data e hora: 
Observação:

2 cm

Itens Descrição 
dos serviços

Quantidade Valor
unitário

Valor total 
do item

01 R$ R$
Total dos serviços R$

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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5 COMUNICAÇÃO TÉCNICA
As com unicações e os docum en tos técn icos têm  a fina lidade  de subsid ia r a tom ada  de 

decisão e, por esse m otivo , a linguagem  deve ser impessoal, não d irec ionada a um recep to r e 
deve co n te r e lem entos técn icos que possam fo rnece r segurança e conv icção  à autoridade.

5.1 Laudo Técnico
5.1.1 Conceito

D ocum ento  ana lítico  e m itid o  por especia listas a respe ito  de um prob lem a ou caso 
específico, para o d ia gn ó s tico  da situação e /ou  pessoas e grupos, fundam en tado  em 
a rgum entação  teórica, técn ica  e /ou  legal.

5.1.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Descrição da dem anda ;
d ) Procedim entos ;
e) Análise ;
f )  Conclusão ;
g ) Local e data: C onform e item  3.5.4;
h) Signatário: C onfo rm e item  3.5.10.
A  es tru tu ra  do  laudo pode so fre r variações a depende r de norm ativas específicas dos 

conselhos de classe, com o a inclusão de referências (ju risprudências, teorias e /ou  lite ra tura  
c ien tíficas).
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5.1.3 Modelo

3 cm

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

LAUDO

2 5 c m L. IDENTIFICAÇÃO

Simples

Autor: (nome) - [conselho de classe] /  .
Solicitante: (nome) [conselho de classe]:____
Paciente: (nome) Idade: anos.
Escolaridade: [...] Série:___ ano
Finalidade: [...].

2. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

3. PROCEDIMENTOS

2 cm

4. ANALISE

5. CONCLUSÃO

6. REFERENCIAS
Referências bibliográficas citadas no texto (preferencialmente via nota de rodapé).

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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5.2 Nota Técnica
5.2.1 Conceito

D ocum ento  e laborado  para e m itir in fo rm ação  ou consideração de cará te r técn ico, 
a d m in is tra tiv o  ou fin a n ce iro  para o rien ta r, e sc la rece r d úv ida s  e p ro p o r sugestões e 
encam inham entos, para subsid iar tom ada  de decisão.

5.2.2 Estrutura

a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Considerações Preliminares;
d ) Análise Técnica;
e) Conclusão;
f )  Local e data: C onform e item  3.5.4;
g ) Signatário: C onfo rm e item  3.5.10.
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5.2.3 Modelo

[Ó rgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

Simples

NOTA TÉCNICA N 8 ___
2,5 cm

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no exercício das atribuições previstas nos 
[...], e com o fim de oferecer subsídios [...], expede a presente Nota Técnica:

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Preliminarmente, convém ressaltar o fato de que o MP-AP tem  sido bastante criterioso em 
manifestações dessa natureza [...].

2 cm

2. ANALISE TÉCNICA

A Proposta de Emenda Constitucional n° [...].

3. CONCLUSÃO

Feitas essas considerações, a presente Nota Técnica expressa o posicionamento contrário do 
MP-AP [...].

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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5.3 Parecer
5.3.1 Conceito

D ocum ento  po r m eio do  qual a au to ridade , a assessoria técn ica  ou ju ríd ica  expressa 
fundam entos sobre assunto subm etido  à sua análise, com  a fina lidade  de subsid ia r tom ada  de 
decisão.

O parecer deve ser e laborado  com  base na consta tação  de fatos e na análise técnica, 
adm in is tra tiva  ou ju ríd ica  de d ocum en tos  e /ou  dados, com  a ind icação  de solução, favorável ou 
contrária , segundo as argum entações apresentadas por seu autor.

O parecer pode  ser:
a) facultativo: é aquele cuja fo rm a lização  não é o b rig a tó ria  para a p rá tica  de 

d e te rm inado  ato;
b) obrigatório: é aquele ex ig ido  por lei com o  pressuposto  para a p rá tica  de a to  pela 

adm in is tração. O parecer o b r ig a tó rio  não v incu la  o adm in is trador, que poderá  dec id ir 
m o tivadam en te  em sen tido  diverso.

5.3.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Descrição da demanda;
d ) Análise;
e) Conclusão;
f )  Local e data: C onform e item  3.5.4;
g ) Signatário: C onfo rm e item  3.5.10.
A  estru tu ra  do  parecer pode  so fre r variações a depender de norm ativas específicas, 

com o a inclusão de referências (ju risprudências, teorias e /ou  lite ra tura  científicas).
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5.3.3 Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm PARECER N9

— I - DESCRIÇÃO DA DEMANDA 

Simples II-ANÁLISE

— Ill-CONCLUSÃO

Local e data.

NOME
Cargo

2 cm

3 cm
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5.4 Relatório
5.4.1 Conceito

D ocum ento  que descreve situação de fatos, pessoas, g rupos ou institu ições. Tem por 
o b je tivo  expor, de maneira clara e ob je tiva , a análise e os resultados.

5.4 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Identificação do expediente: C onform e item  3.5.3;
c) Descrição da demanda;
d ) Procedimento;
e) Análise;
f)  Conclusão;
g ) Local e data: C onfo rm e item  3.5.4;
h) Signatário: C onform e item  3.5.10.
A  estru tu ra  do  re la tó rio  pode so fre r variações a depende r de norm ativas específicas dos 

conselhos de classe, com o a inclusão de referências (ju risprudências, teorias e /ou  lite ra tura  
cien tíficas).
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5.4 .3  Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

2,5 cm RELATÓRIO NB

Simples

1. IDENTIFICAÇAO

2. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

3. PROCEDIMENTO

4. ANÁLISE

5. CONCLUSÃO

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm

2 cm
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6 ATOS OFICIAIS

6.1 Fundamentação e espécies
A  Lei C om p lem enta r n° 95, de 26 de fevere iro  de 1998, e o D ecre to  n° 9.191, de 1° de 

novem bro  de 2017, apresentam  d isposições para a e laboração dos atos norm ativos. O D ecreto  
n° 12.002, de 22 de abril de 2024, estabelece norm as para e laboração, redação, a lteração e 
conso lidação  de atos norm ativos.

O MP-AP ed ita  as segu in tes espécies de atos o fic ia is: a tos norm ativos, editais, 
enunciados, porta rias, recom endações, reg im entos e resoluções.

6.2 Estrutura geral
Os atos norm ativos con têm  três partes: prelim inar, norm ativa  e final.

6.2.1 Parte prelim inar
É com posta  de epígrafe, em enta  e preâm bulo.

a) epígrafe: é fo rm ada  pela denom inação  da espécie norm ativa, a sigla (quando  fo r o 
caso), o núm ero e a data, com  o mês por extenso, gra fados em letras maiúsculas, de fo rm a 
centra lizada, em n eg rito  e sem pon to  final.

Exemplos:

PORTARIA N° 290 , DE 9 DE MAIO DE 2 02 4  

RESOLUÇÃO N° 222, DE 23 DE MARÇO DE 2 02 4

b) ementa: exp lic ita , de m odo  conciso, o o b je to  do  a to  norm ativo. C ontém  o resum o do 
assunto que m o tivou  o ato. Fica d isposta  à d ire ita  da página, sem recuo de parágra fo  e com 
a linham ento  de te x to  jus tificado , com  nove cen tím e tros  de largura e deve ser gra fada sem 
n eg rito  ou itálico.

Exemplos:

Dispõe sobre a publicação dos editais de licitação
de que trata o art. 54 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, no âmbito do Ministério Público do
Estado do Amapá.
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c) preâm bulo : deve in ic iar com  o cargo  da au to rid a de  signatária , o ó rgão  ou a ins titu ição  
co m p e te n te  para a p rá tica  do  ato, seguida da fundam en tação  legal da com petênc ia  para a 
em issão do  ato, e encerra-se com  a apresentação da o rdem  de execução.

Exemplos:

O SECRETÁRIO-GERAL, no uso de suas a tribu ições legais e reg im enta is, e 
ten d o  em vista o que consta no [...],

RESOLVE:

6.2.2 Parte normativa
C om preende o te x to  das norm as de con teúdo  re lacionadas com  a m atéria  regulada. 

Segue de te rm inação  do  a rtig o  10 da Lei C om p lem enta r 95, de 26 de fevere iro  de 1998, com  a 
segu in te  a rticu lação : os a rtigos  podem  desdobrar-se  em parágrafos e incisos; os parágrafos 
em incisos; estes, em alíneas; e estas, em itens.

a rtig o  > parágra fo  > incisos > alíneas > itens

6.2.2.1 Artigo
É a un idade básica de a rticu lação , ind icado  pela abrev ia tu ra  “A rt.” , seguida de 

num eração ord ina l até o nono, e card inal, acom panhada de ponto, a p a rtir  do  décim o.
A  num eração do  a rtig o  é separada do  te x to  por um espaço em branco, sem traço  ou 

travessão.
O te x to  do  a rtig o  in icia-se com  letra m aiúscula e te rm ina  com  pon to  ou, nos casos em 

que se desdobra r em incisos, com  do is-pon tos.
O a rtig o  desdobra-se  em parágrafos ou em incisos.

6.2.2.2  Parágrafo
O parágra fo  único é ind icado  pela expressão “ Parágrafo ún ico ” , seguida de pon to  e 

separada do  te x to  no rm a tivo  por um espaço em branco.
Os parágrafos são ind icados pelo s ím bolo  “ § ” , segu ido  de num eração o rd ina l até o nono 

e card inal, acom panhada de ponto, a p a rtir  do  décim o.
A  num eração do  parágra fo  é separada do  te x to  por um espaço em branco, sem traços 

ou travessão.
O tex to  do  parágra fo  único e dos parágrafos in icia-se com  letra m aiúscula e te rm ina  com  

p on to  ou, nos casos em que se desdobra r em incisos, com  do is-pon tos.

6.2.2.3  Inciso
Os incisos são ind icados por a lgarism os rom anos seguidos de hífen, separados do 

a lgarism o e do  te x to  por um espaço em branco.
O tex to  do  inciso in icia-se com  letra m inúscula, exceto quando  se tra ta r de nome 

p róprio , e te rm ina  com  p on to  e vírgula; do is -pon tos , quando  se desdobra r em alíneas; ou 
ponto, caso seja o ú ltim o.
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6.2 .2 .4  Alínea
As alíneas são ind icadas com  letra m inúscula na sequência do  a lfabe to  e acom panhada 

de parêntese separado do  te x to  por um espaço em branco.
O tex to  da alínea in icia-se com  letra m inúscula, exceto quando  se tra ta r de nom e 

p róprio , e te rm ina  com  pon to  e vírgula; do is -pon tos, quando  se desdobra r em itens; ou ponto, 
caso seja a ú ltim a  e anteceda a rtig o  ou parágrafo.

6.2.2.5  Item
Os itens são ind icados por a lgarism os arábicos, seguidos de p on to  e separados do  tex to  

por um espaço em branco.
O te x to  do  item  in icia-se com  letra m inúscula, exceto  quando  se tra ta r de nom e próprio , 

e te rm ina  com  p on to  e vírgula; ou ponto, caso seja o ú ltim o  e anteceda a rtig o  ou parágrafo.

6.2 .2 .6  Agrupam ento
A  o rgan ização  e a s is tem atização  externa do  te x to  do  a to  no rm a tivo  pe rm item  o 

ag rupam en to  de d ispos itivos  para fa c ilita r a com preensão.

a rtig o  > parágra fo  > incisos > alíneas > itens

a) os a rtigos  podem  ser agrupados em capítu los ou títu los  por questões d idáticas, 
quando  a norm a se apresenta m uita  extensa;

b) os capítu los podem  ser su bd iv id idos  em seções, e as seções em subseções;
c) no caso de códigos, os capítu los podem  ser agrupados em títu los, os títu los  em livros, 

e os livros em partes;
d ) os capítu los, os títu los, os livros e as partes são gra fados em letras m aiúsculas e 

iden tificados  por a lgarism os romanos;
e) a parte  pode ser subd iv id ida  em parte  geral e em parte  especial, ou em partes 

expressas em num eral o rd ina l, po r extenso;
f)  as subseções e as seções são ind icadas po r a lgarism os rom anos, grafadas em letras 

m inúsculas e em negrito ;
g ) os capítu los podem  ser subd iv id idos  em “ D isposições P re lim inares” , “ D isposições 

Gerais” , “ D isposições F inais” e “ D isposições Transitórias” .

6.2.3 Parte final
É com posta  de d isposições sobre m edidas necessárias à im p lem en tação  das normas 

constantes da parte  norm ativa; d isposições transitó rias; cláusula de revogação, quando 
couber; e cláusula de vigência.
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6.2.3.1 Cláusula de revogação
A  Cláusula de revogação enumera, expressam ente, todos  os atos norm ativos  ou as 

d isposições revogadas a p a rtir da v igênc ia  de novo a to  norm ativo . Não há revogação tác ita . A 
u tilização  co rre ta  da sentença é: Revoga-se o A to  N o rm a tivo  n° X XX /20X X -G A B /P G J.
Caso não haja norm a an te rio r sobre a mesma m atéria, o a to  no rm a tivo  não apresentará cláusula 
revogatória .

6.2.3.2  Cláusula de vigência
A  Cláusula de v igência  deve ser em pregada de fo rm a expressa e pode te r duas 

redações:
a) “ ...entra em v ig o r na data  de sua pub licação ” , quando  não houver m o tivo  que 

ju s tifiq u e  o lapso tem pora l en tre  a pub licação  e a vigência ; ou
b) “ ...entra em v ig o r após deco rridos  (núm ero ) dias de sua pub licação ” , quando 

necessário que se tenha am p lo  conhec im en to  do  a to  no rm a tivo  antes da vigência.

6 .2 .4  Assinatura
Deve estar em co n tinu idade  com  o te x to  do  a to  norm ativo, ou seja, não pode fica r 

isolada na ú ltim a fo lha  do  docum ento . Nesse caso, pelo m enos o ú ltim o  d isp os itivo  deve ser 
trans fe rido  para a página em que estiver a assinatura.

6.2.5 Siglas e acrônimos em atos normativos
Nos tex tos  de atos norm ativos, o uso de siglas e acrôn im os deve respeita r o d ispos to  na 

ali nea “e” do  inciso II do  art. 14 do  D ecre to  n° 9.191, de 2017:
a) não u tiliza r para des ignar órgãos da adm in is tração  púb lica  d ire ta;
b) para entidades da adm in is tração  púb lica  ind ire ta , u tiliza r apenas se prev is to  em lei; 

não u tiliza r para designar a to  norm ativo ;
c) usar apenas se consagrado  pelo uso geral e não apenas no âm b ito  de se to r da 

adm in is tração  púb lica  ou de g ru p o  social específico; e
d ) na prim e ira  menção, o nom e co rresponden te  deve ser escrito  por extenso e, em 

seguida, a sigla en tre  parênteses ou com  um travessão (quando  no fim  da frase) ou en tre  dois 
travessões (quando  no m eio da frase).

As siglas e acrôn im os u tilizados para des ignar en tidades da adm in is tração  pública 
ind ire ta  devem  ser postas segundo o p rev is to  na lei de criação  do  ente.
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6.3 Ato Norm ativo
6.3.1 Conceito

R egu lam en ta  leis, d e c re to s  ou o u tra s  espécies n o rm a tivas  no â m b ito  de  sua 
com petência .

6.3.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onform e item  6.2.1, alínea a;
c) Ementa: C onfo rm e item  6.2.1, alínea b;
d ) Preâmbulo: C onfo rm e item  6.2.1, alínea c;
e) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
f )  Local e data: C onform e item  3.5.4;
b) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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6.3.3  Modelo

—--------------1 ATO NORMATIVO NS _/2024-GAB/PGJ
3 cm

Dispõe sobre regras [...] do Ministério Público do Estado
l , cm do Amapá.

Simples

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO AMAPA, no uso 
de suas atribuições legais e, com fundamento nos arts. 2e, inciso II, e 50, inciso I, alínea "f", da Lei 
Complementar n2 79, de 27 de junho de 2013,

CONSIDERANDO que [...]; i

2 cm
CONSIDERANDO o disposto no art. [...];

CONSIDERANDO que [...],

RESOLVE:

Art. I 9 Dispor sobre o [...].
Art. 29 Para fins deste Ato Normativo, considera-se [...].
Art. 39 0s casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria-Geral de Justiça.
Art. 43 Revoga-se o Ato Normativo nSXXX/20XX-GAB/PGJ.
Art. 59 Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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6.4 Edital
6.4.1 Conceito

D ocum ento  que visa dar pub lic idade  acerca de certam e, de s ituação  processual, de 
o rdem  ou de convocação , com  d e te rm ina çõ es  e ex igênc ias  sobre  uma in ic ia tiva  da 
adm in is tração  pública.

6 .4 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onfo rm e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onfo rm e item  6.2.1, alínea a;
c) Preâm bulo: C onfo rm e item  6.2.1, alínea c;
d ) Texto: C onfo rm e itens 3.5.1 e 3.5.8;
e) S ignatário : C onfo rm e item  3.5.10.

6 .4 .3  Especificações
A  redação deve a lcançar o o b je tivo  dese jado e p rom over e fe tiv id a de  às com unicações 

adm in is tra tivas  e processuais, especia lm ente  àquelas previstas em lei, a exem plo  dos ed ita is  de 
lic itação, de c itação, de cham am ento  de interessados e de concursos púb licos para p rov im en to  
de cargos.
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6 .4 .4  Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm
EDITAL [SIGLA] N2 _  DE DE.

2,5 cm
lo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da [...], no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, II, da Constituição Federal, art. 65, XX, e 
a rt. da Lei Complementar ns 079/2013, artigos e  da Lei Federal n2 8 .625/1993, e

CONSIDERANDO que foram esgotadas as diligências desta Promotoria de Justiça para o 
convencimento da existência de elementos que justifiquem a propositura de ação civil pública;

Simples
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10, § 12, da Resolução ns 23 /2007  do CNMP, e o §12 do art._______

  2 cm

CONSIDERANDO a impossibilidade de dar ciência à parte reclamante, conforme declaração,

RESOLVE:

DAR CIÊNCIA DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório de 
Inquérito Civil n2 -_____ , que apurou denúncia de [...].

Publique-se no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amapá.
Cumpra-se.

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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6.5 Enunciado
6.5.1 Conceito

Expressa o rien tação  acerca de um tem a co n tro ve rtid o . Tem com o o b je tivo  conso lida r e 
d ivu lga r o en te nd im en to  dom inan te  de ó rgão  co leg iado  nas m atérias de sua a tribu ição . Pode 
te r  co m o  o b je to , d e n tre  o u tro s , q u e s tõ e s  ju ríd ic a s  a tin e n te s  aos ju lg a m e n to s  dos 
a rqu ivam entos dos inquéritos  civis, p roced im en tos  p repara tó rios  e recursos.

6.5 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onfo rm e item  6.2.1, alínea a;
c) Ementa: C onform e item  6.2.1, alínea b;
d ) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
e) Local e data: C onform e item  3.5.4;
f)  Signatário: C onfo rm e item  3.5.10.

6.5 .3  Especificações
Os enunciados são ed itados pelo Conselho Superio r do  M in is tério  P úblico con fo rm e  as 

d isposições constantes no Títu lo  VII do  seu R eg im ento  Interno.
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6.5 .4  Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm ENUNCIADO NS _/2024-CSM P

2,5 cm

Dispõe sobre a necessidade de remessa ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Procedimento 
Administrativo, que é o instrumento hábil para 
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo 
de ajustamento de conduta celebrado.

O EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, Órgão da
Simples Administração Superior, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei Complementar Estadual n

_l_79/2013. 2 cm

CONSIDERANDO que [...];

CONSIDERANDO o disposto no art. [...];

CONSIDERANDO que [...],

RESOLVE:

Art. I a Edita renunciado nos seguintes termos:

"PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO PARA ACOMPANHAMENTO DE TERMOS DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. REMESSA AO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE.
1) Não é necessária a rem essa dos Procedim entos Adm inistrativos instaurados para 
acompanhamento dos Termos de Ajustamento de Conduta ao Conselho Superior do Ministério 
Público, para análise da promoção de arquivamento.
2) Os Procedimentos Administrativos dessa natureza devem ser arquivados no próprio órgão de 
execução, com comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público."

Art. 2a Este enunciado entra em vigor na data de sua publicação.

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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6.6 Portaria
6.6.1 Conceito

Portaria  é o a to  da au to rid a de  co m p e te n te  para d ispo r sobre assuntos de natureza 
adm in is tra tiva  ou processual.

6.6 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onfo rm e item  6.2.1, alínea a;
c) Texto: C onfo rm e itens 3.5.1 e 3.5.8;
d ) Local e data: C onfo rm e item  3.5.4;
e) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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6.6 .3  Modelo

3 cm

Simples

2,5 cm

3 cm

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

PORTARIA NB

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no USO 
das suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos artigos 2e, inciso IV, e 50, inciso I, letra "f".

 da Lei Complementar Estadual n®. 0079, de 27 de junho de 2013,

CONSIDERANDO[...],

RESOLVE:

[...].

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

2 cm

Local e data.

NOME
Cargo

3 cm
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6.7 Recomendação
6.7.1 Conceito

A to  por m eio do  qual d e te rm inado  ó rgão  sugere ou adve rte  o seu des tina tá rio  a respeito  
da necessidade de p ra tica r ou abster-se  de p ra tica r de te rm inada  conduta.

6.7.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onfo rm e item  6.2.1, alínea a;
c) Preâmbulo: C onfo rm e item  6.2.1, alínea c;
d ) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
e) Local e data: C onform e item  3.5.4;
f)  Signatário: C onfo rm e item  3.5.10.

6.7.3 Especificações
A  Resolução N° 2/2018-CPJ, que d isc ip lina  os p roced im en tos  extra jud ic ia is  no âm b ito  

do  MP-AP, regu lam enta  a em issão de recom endações.
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6.7.4 Modelo

3 cm

Simples

2,5 cm

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

RECOMENDAÇAO N 2 ___

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da [Unidade], no uso de suas 
atribuições previstas no art. 129 da Constituição Federal, e art. 150 da Constituição do Estado dc|_

 Amapá, bem como da Lei Complementar Ns 79 /2013, e

CONSIDERANDO[...];

CONSIDERANDO [...],

RECOMENDA:

Art. 1 - [...].

Art. 22 [...].

Local e data.

NOME
Cargo

2 cm

3 cm
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6.8 Resolução
6.8.1 Conceito

Com unica deliberações, com p lem en ta  e norm atiza  assuntos de com petênc ia  de órgãos 
co legiados. Entre as h ipóteses de ed ição  de resolução, está a regu lam entação  de práticas 
a d m in is tra tiv a s , u n ifo rm iz a n d o  p ro c e d im e n to s  para a m e lh o r ia  da o rg a n iza çã o , do  
func ionam en to  e do  co n tro le  dos serviços do  M in istério  Público.

Será denom inada Resolução C onjunta quando  regular área de com petênc ia  de mais de 
um órgão.

6.8 .2  Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onform e item  6.2.1, alínea a;
c) Ementa: C onform e item  6.2.1, alínea b;
d ) Preâmbulo: C onform e item  6.2.1, alínea c;
e) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
f)  Local e data: C onform e item  3.5.4;
g ) Signatário: C onform e item  3.5.10.
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6.8.3 Modelo

RESOLUÇÃO N 2 ___

Regulamenta a concessão de [...] para atender 
3  c m  interesse institucional, nos termos do art. [...],

da Lei n  ̂ [...].

Simples

2,5 cm
— b  EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DO AMAPÁ, Órgão da Administração Superior, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
19, inciso XVI, da Lei Complementar Estadual n9 79, de 27 de junho de 2013, e

CONSIDERANDO o que foi deliberado na XX Reunião d o _______________ do Ministério Público
do Estado do Amapá, realizada em [...], com o objetivo de viabilizar um melhor atendimento das 
atribuições do Ministério Público do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os ditames do art. [...], da Lei [...], o qual 
estabeleceu que [...],

RESOLVE:

2 cm

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 - [...].
Parágrafo único. [...].

Art. 25 [...].

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES

Art. 32 [...]. 

Art. 48 [...]. 

Art. 52 [...].

3 cm
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3 cm

CAPÍTULO III 
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 63 [...].

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 11. [...].

Art. 12. [...].

3 cm

Simples

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria-Geral de Justiça ad referendum do 
 , podendo ser ouvida previamente a Secretaria-Geral.

2 5 cm
| Art. 14[. As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de dotação orçamentária do

Ministério Público do Estado do Amapá.

Art. 15. Revogam-se [...].

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

2 cm

NOME
Cargo

NOME
Cargo

NOME
Cargo

3 cm
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7 INSTRUMENTOS DE PARCERIA 

7.1 Convênio
7.1.1 Conceito

Form aliza qua lquer acordo  que envolva a transferência  de recursos e que tenha com o 
partíc ipe , de um lado, o MP-AP e, de outro , ó rgão  ou en tidade  da A dm in is tração  Pública 
Federal, Estadual, D is trita l ou M unicipal, ou entidades privadas que não se caracte rizem  com o 
o rg an iza çõe s  da soc ie da d e  c iv il, v isa n do  à execução  de p ro g ram a  de g o ve rn o  que 
com preenda a realização de p ro je to , a tiv idade , serviço, aquis ição de bens ou evento  de 
interesse recíproco, em reg im e de m útua cooperação.

7.1.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onfo rm e item  6.2.1, alínea a;
c) Ementa: C onform e item  6.2.1, alínea b;
d ) Preâmbulo: C onform e item  6.2.1, alínea c;
e) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
f)  Local e data: C onform e item  3.5.4;
g ) Signatários: C onform e item  3.5.10.

7.1.3 Especificações

Pode ser com p lem en tado , m o d ificad o  ou p ro rro ga d o  m ed ian te  a ce lebração de Termo 
A d itivo , desde que ocorra  d e n tro  da vigência.

O A to  N o rm a tivo  N° 20 /2 02 3 -G A B /P G J regulam enta  os convênios e te rm os de 
cooperação, exceto a ap licação  de recursos federais, subm etidos às norm as federais.
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7.1.4 Modelo

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

CONVÉNIO NB

3 cm
Termo de convênio que entre si fazem o Ministério 
Público do Estado do Amapá (MP-AP), a [...] e a [...] 
na forma abaixo.

PREAMBULO
Simples 2 cm

 Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua do Araxá, s/n., Bairro Araxá, Macapá/AP, CEP
68903-883, devidamente inscrito no CNPJ n2 34.869.354/0001-99, doravante MP-AP, representado 
por seu Procurador-Geral de Justiça, [...], residente na cidade de Macapá/AP, nomeado pelo Decreto 
Estadual n& [...], publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n. [...], nos termos da Lei 
Complementar n. 0079/2013, daqui por diante designado CONCEDENTE, e, do outro lado a [...], 
pessoa jurídica de direito público interno, criada por meio do Decreto ns [...], inscrita no CNPJ sob o ns 
[...], com sede na [...], Macapá-AP, doravante denominado [...], neste ato representado por (nome), 
brasileiro, domiciliado em [...], nomeado por (nome), daqui por diante designada CONVENENTE 01; e 
a [...], instituição jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na x, cidade de [...], Estado 
[...], CNPJ ns [...], representada por (nome), daqui por diante designada CONVENENTE 02, resolvem 
celebrar o presente TERMO DE CONVÊN IO, mediante as seguintes condições:

DO FUNDAMENTO LEGAL
Este term o de convênio é decorrente da autorização exarada no Procedimento de Gestão 
Administrativa ne [...]/MP-AP, com base no Parecer Jurídico n. [...]/ASSEJUR, constante no referido 
processo, fundamentado no art. 184, caput, da Lei Federal n. 14.133, de 12 de abril de 2021, 
estabelecendo as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente Termo de Convênio tem  como objetivo [...].

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, bem 
como toda docum entação técnica que deles resultem , cujos term os os partícipes acatam  
integralmente.

Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de 
Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do 
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

3 cm
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3 cm

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo de Convênio, são obrigações dos 
partícipes:

I - DO CONCEDENTE

II -  DO CONVENENTE 1

I I I -D O  CONVENENTE 2

 -------
3 cm

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CONVÊNIO:
- | - 0  prazo de vigência do presente Termo é de [...].

Simples  ̂2 cm
Subclausula Unica - Este Termo podera ser alterado em qualquer de suas clausulas e disposições, 
exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termo Aditivo, de comum acordo entre as 
partes, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por escrito.

CLÁUSULA QUINTA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS DO TERMO DE CONVÊNIO 

A despesa decorrente deste Termo de Convênio, no valor de R$ [...], correrá à conta da dotação 
orçamentária, [...], sendo de responsabilidade do CONCEDENTE.

Subcláusula Primeira - Para a viabilização do objeto do presente Termo de Convênio, o 
CONCEDENTE (MP-AP) disponibilizará, como orçamento dos recursos financeiros do Termo de 
Convênio, a importância de R$ [...], durante o período de vigência deste termo, pagos da seguinte 
forma: [...].

Subcláusula Segunda - A liberação dos recursos financeiros dar-se-á nos prazos previstos no 
cronograma de execução de desembolso e obedecerá ao plano de aplicação de recursos 
financeiros contido no Plano de Atividades aprovado pela Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ).

Subcláusula Terceira - Os repasses dos recursos financeiros à [...] serão feitos em [...].

Subcláusula Quarta - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 
Plano de Trabalho e guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto 
do instrumento.

Subcláusula Quinta - O valor total R$ [...] compreende as seguintes despesas: [...].

Subcláusula Sexta - O gestor do Termo de Convênio do MP-AP anotará, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados.

3 cm
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3 cm

Subcláusula Sétima - 0  gestor da Convenente 1 será servidor (a) do quadro efetivo e ficará 
responsável pela [...] do Termo de Convênio.

Subcláusula Oitava- A comunicação oficial entre a [...] do Termo de Convênio e o [...] do MP-AP 
será realizada por meio de ofícios, visto que a referida coordenação geral deverá estar nas 
instalações físicas do [...].

CLÁUSULA SEXTA -  DA PROTEÇÃO DE DADOS E LGPD

3 cm

Subcláusula Única - Os partícipes obrigam-se a atuar em conformidade com a legislação vigente 
sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores ou fiscalizadores 
sobre a matéria, em cumprimento à Lei Federal ne 13.709/2018 (LGPD), com vista a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratam ento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais a que 
tiver acesso em razão do vínculo contratual com o MP-AP.

Simples
"CLÁUSULA SÉTIMA -  DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

 Subcláusula Primeira -  A denúncia ou rescisão deste Termo poderá ocorrer a qualquer tempo, por
iniciativa de qualquer um dos partícipes, mediante [...].

2 cm

Subcláusula Segunda -  Constituem motivo para a rescisão de pleno direito o inadimplemento de 
quaisquer de suas cláusulas, o descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente ou 
[...].

CLÁUSULA OITAVA -  DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

Subcláusula Única -  A publicação do presente Termo será providenciada pelo MPAP, no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, caso não seja possível a publicidade no Portal Nacional de 
Contratações Públicas -  PNCP, nos termos do art. 94, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA -  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TERMO DE CONVÊNIO 

O CONVENENTE 2 deverá encaminhar ao CONCEDENTE as prestações de contas de todos os 
recursos recebidos, observando o seguinte período: [...].

Subcláusula única - A entrega da prestação de contas parcial é condicionante à liberação das 
parcelas seguintes conforme tabela: [...].

CLÁUSULA DÉCIMA -  DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o Foro da Cidade de Macapá, capital do Estado do Amapá, com exclusão de qualquer 
outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios que porventura possam surgir da execução deste 
acordo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Local e data.

NOME
CargD

NOME
Cargo

3 cm
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7.2 Termo de cooperação
7.2.1 Conceito

Form aliza qua lquer acordo  sem transferência  de recursos finance iros e que tenha com o 
partíc ipe , de um lado, o MP-AP e, de outro , ó rgão  ou en tidade  da A dm in is tração  Pública 
Federal, Estadual, D is trita l ou M unicipal, ou entidades privadas que não se caracte rizem  com o 
organ izações da sociedade civil, com  vistas na execução de program a de governo  que envolva 
a realização de p ro je to , a tiv idade , serviço, aqu is ição de bens ou evento  de interesse recíproco, 
em reg im e de m útua cooperação.

O Termo de C ooperação tem  as seguin tes características:
a) igua ldade ju ríd ica  dos partíc ipes;
b) não persecução da lucra tiv idade ;
c) poss ib ilidade  de denúncia  unila tera l po r qua lquer dos partíc ipes, na fo rm a prevista  no

ajuste;
d ) d ive rs ificação  da cooperação  o fe rec ida  por partíc ipe;
e) responsab ilidade dos partíc ipes lim itada, exclusivam ente, às obrigações contra ídas 

duran te  o ajuste.

7.2.2 Estrutura
a) Cabeçalho: C onform e item  3.5.2;
b) Epígrafe: C onform e item  6.2.1, alínea a;
c) Ementa: C onform e item  6.2.1, alínea b;
d ) Preâmbulo: C onform e item  6.2.1, alínea c;
e) Texto: C onform e itens 3.5.1 e 3.5.8;
f)  Local e data: C onform e item  3.5.4;
g ) Signatários: C onform e item  3.5.10.

7.2.3 Especificações
O Termo de Cooperação, assim com o o Convênio, é regu lam entado  pelo A to  N orm ativo  

n° 20 /2023 -G A B /P G J.
a) tim b re  do  MP-AP na parte  supe rio r esquerda e tim b re  com  a logom arca  da ins titu ição  

pa rtíc ipe  na parte  superio r d ire ita ;
b) no cen tro  do  texto , a sua denom inação, com  a num eração e ano;
c) a em enta, à d ire ita  da página, com  recuo de parágra fo  antes do  tex to : 7cm. Entrelinha 

simples, a linham ento  jus tificado ;
d ) preâm bulo, com  a iden tificação  das partes e, na fo rm a de “cons ide rando ” , os m otivos, 

as c ircunstâncias e os pressupostos da ce lebração do  te rm o  de cooperação. A  iden tificação  do 
represen tan te  de cada um dos partíc ipes deve ser fe ita  pelo  a to  que o in d icou /nom eou  para o 
ca rg o /fu n çã o  e por aquele que o investiu de com petênc ia  para tan to , ev itando-se  in form ações 
pessoais, com o RG ou CPF;

e) parte  d ispos itiva : em fo rm a de cláusula, os te rm os em que o te rm o  de cooperação  é 
ce lebrado, co n te nd o  in form ações sobre o ob je to , as obrigações, as responsabilidades, a 
v igência , o foro, etc.;

f)  fecho: con tém  o a juste das partes;
g ) o local e a data  po r extenso;
h) assinaturas (nom es das au to ridades e cargos ocupados).
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7.2.4 Modelos

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

TERMO DE COOPERAÇÃO N 8___

3 cm
Termo de Cooperação mútua que entre si 
celebram o Ministério Público do Estado 
do Amapá e [...].

PROCESSO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N® [...].

Simples
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede na Rua do Araxá, s/n., Bairro Araxá, Macapá/AP, CEP 68903-883, devidamente inscrito no 
CNPJ N5. 34.869.354/0001-99, doravante MP-AP, representado por seu Procurador-Geral de Justiça, 
[nome], residente na cidade de Macapá/AP, nomeado pelo Decreto Estadual [...], publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá [...], nos termos da Lei Complementar Ne 0079/2013, e [...], com sede na 
[...], doravante denominada [...], neste ato representado pelo [...], celebram o presente acordo de 
cooperação técnica, que será regido pelo art. 184 Lei Ne 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto 
Ns 11.531, de 16 de maio de 2023, mediante as seguintes cláusulas:

1 CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1 .1 0  presente acordo tem  por objeto a cooperação [...] entre os partícipes, com a finalidade de [...].

2.2 Os signatários atuarão em parceria, propiciando [...].

2.3 Os partícipes se comprometem a criar, conforme sua necessidade e conveniência, grupo de 
trabalho formado portécnicos das áreas de [...].

2 cm

3 CLAUSULATERCEIRA-DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente acordo de cooperação técnica não importará em qualquer repasse financeiro entre os 
partícipes, devendo cada um arcar com os custos advindos das obrigações assumidas.

4 CLÁUSU LA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste acordo de cooperação técnica será de [período a definir], contado da 
assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, por meio de term o aditivo.

3 cm
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3 cm

-----------------------------------------1 -

3 cm 5 CLÁUSULA QUINTA-DA RESILIÇÃO/RESCISÃO

0 presente acordo de cooperação técnica poderá ser rescindido unilateralmente por qualquer dos 
partícipes, mediante [...].

6 CLÁUSU LA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

Simples
Quaisquer alterações pactuadas pelos partícipes, a partir da assinatura deste acordo de cooperação 
técnica, serão formalizadas através de termo aditivo, que passará a integrar o presente instrumento,

 para todos os fins e efeitos a este inerentes.

7 CLÁUSU LA SÉTIMA- DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

Os partícipes reconhecem que as informações que vierem a ser trocadas ou disponibilizadas pelo 
presente acordo de cooperação técnica deverão ter sua integridade, sigilo e segurança garantidas e 
não deverão ser divulgadas direta ou indiretamente, a qualquer terceiro alheio, sem prévio
consentimento escrito da outra parte ou utilizadas para finalidades não previstas no present^__
instrumento, em conformidade com o previsto na Lei N213.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 2 cm 
Pessoais).

10.1 Para garantir a execução do presente Acordo, as PARTES designam, cada uma, os seguintes
gestores:
a) Pelo [...]:
Nome: [...]. 
e-mail: [...].
Endereço: [...].

b) Pelo [...]:
Nome: [...]. 
e-mail: [...].
Endereço: [...].

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS E/OU CONTROVERTIDOS

Os casos omissos e/ou controvertidos serão resolvidos por acordo entre os partícipes, ouvindo-se os 
responsáveis pela fiscalização do acordo.

Por estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições fixadas neste documento, firmam o 
presente acordo de cooperação técnica, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas.

Local e data.

NOME NOME
Cargo Cargo

3 cm
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8 FORMULÁRIOS

8.1 Conceito
D ocum ento  que con tém  dados específicos a serem preench idos pelo in teressado para 

realizar ped idos ou p restar declarações, en tre  outras fina lidades. É mais d inâm ico  e seu 
co n te úd o  pode  ser m o d ificad o  para a tender às necessidades de quem  o elabora, p e rm itin do  
que terce iros com p le tem  os dados nele contidos.
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8.2 Modelos
8.2.1 Form ulário - Relatório de viagem

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

FORMULÁRIO - RELATÓRIO DE VIAGEM

1. Identificação

Nome: Matrícula:

Cargo/Função

Lotação

2. Viagem

Ida Origem: Destino:

Localizador: Voo:

Data: Transportadora:

Volta Origem: Destino:

Localizador: Voo:

Data: Transportadora:

Meio de [ ] - Rodoviário [ ] - Veículo Próprio [ ] - Veículo Placa
Transporte: [ ] -  Aéreo [ ] - Veículo Oficial [ ] - Outro

3. Objetivo da Viagem

[descrever os objetivos propostos no pedido]

4. Descrição das Atividades e Resultados

[descrever as atividades realizadas e os resultados que serão aplicados no trabalho]
5. Anexos

1. Anexo
2. Anexo

NOME
Cargo

3 cm

2 cm

3 cm
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8.2.2 Formulário - Cheklist Controle Interno

[Órgão/Departam ento/Setor]
[endereço]

[e-mail e telefone]

3 cm

CHECKLIST DE PROCESSO DE PAGAMENTO 

NOME DA EMPRESA 

CONTRATO N° XXX/XXXX 

(CNPJ:XX.XXX.XXX/XXXX-XX)

Processo n°
20.06.0000.XXXXXXX/XXXX-XX

Item Descrição do Procedimento (S -  Sim 
NA -  Não se aplica) S NA Evento

1 PADRONIZAÇÃO ASSUNTO -  CAPA DO 
PROCESSO
Número da Nota Fiscal/Recibo/Fatura; Objeto  
(resumido); nome da Pessoa Jurídica/Pessoa 
Física; número do Contrato e /ou  Aditivos; 
número da Nota de Empenho; Mês de 
Competência e Valor.

2 EXECUÇÃO CONTRATUAL

a) Nota Fiscal

b) Certidão de Ateste (modelo disponível no urano)

c) Contrato

d) Termos Aditivos

e) Termo de Apostilamento

f) Portaria do Fiscal

g) Portaria do Convênio

h) Ordem de Compras

i) Relatório de Tombamento

3 CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS VÁLIDAS:
(Vigência das certidões, limita-se a data de 
emissão da certidão do atesto da NF)

3.1 Certidão de Tributos Municipal

3.2 Certidão de Tributos Estadual

3.3 FGTS

3.4 Certidão de Tributos Federais

3.5 Certidão de Tributos Trabalhista

2 cm

3 cm
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3 cm

3 cm

4 NOTA DE EMPENHO -  NE

4.1 TERMO DE VALIDAÇÃO

5 CONTROLE DE SALDO

5.1 Saldo anterior (Liquidação anterior ou outro 
documento)

5.2 Valor da despesa

5.3 Saldo atual

6 Mem orando

7 Checklist

Todos os itens mencionados acima são informações padronizadas 
para todos os processos de pagamento.

3 cm
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